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SANDIM, Ariane Marilda da Silva. Casa da mulher brasileira: cuidado, escuta e
desenvolvimento local. 2025. 56 p. Dissertagdo (Mestrado em Desenvolvimento
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RESUMO

Esta dissertacdo analisa criticamente os efeitos da violéncia institucional e vicaria no
contexto da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, considerando os
impactos sobre as mulheres atendidas e os desafios enfrentados pelas equipes de
acolhimento. A pesquisa parte da vivéncia situada da autora como assistente social
na instituicdo, com o objetivo geral de compreender como praticas institucionais,
muitas vezes naturalizadas, podem reforcar a violéncia de género e comprometer a
efetividade da escuta qualificada. A partir de uma abordagem qualitativa,
fundamentada na autoetnografia, foram analisados diarios de campo produzidos
entre 2023 e 2024, além de documentos oficiais publicos e dados do Dossié Mulher
Campo-Grandense (2025). A dissertagdo esta estruturada em dois artigos
cientificos: o primeiro investiga os impactos psicossociais da violéncia vicaria,
discutindo a necessidade de respostas intersetoriais sensiveis ao territério; o
segundo analisa a violéncia institucional como fenébmeno que compromete o cuidado
e fragiliza a escuta qualificada, propondo a importadncia de mudangas na gestao e
nas praticas institucionais. Os resultados evidenciam que a escuta qualificada so se
concretiza em contextos que valorizem o cuidado ético, a protegao integral das
mulheres e o fortalecimento das equipes que sustentam as politicas publicas no
cotidiano. Por fim, propdéem-se caminhos para a reconstrugao institucional,
articulando escuta, cuidado e desenvolvimento local.

Palavras - Chaves: Violéncia de género; Escuta qualificada; Violéncia institucional;
Violéncia vicaria; Desenvolvimento local.



SANDIM, Ariane Marilda da Silva. Brazilian Women's House: care, listening, and
local development. 2025. 56 p. Dissertation (Master's in Local Development) —

Catholic University Dom Bosco, Campo Grande, 2025.

ABSTRACT

This dissertation critically analyzes the effects of institutional and vicarious violence
within the context of the Casa da Mulher Brasileira (Brazilian Women's House) in
Campo Grande-MS, considering the impacts on the women assisted and the
challenges faced by support teams. The research is grounded in the author's situated
experience as a social worker at the institution, aiming to understand how institutional
practices—often naturalized—can reinforce gender-based violence and compromise
the effectiveness of qualified listening. Using a qualitative approach based on
autoethnography, the study draws on field diaries produced between 2023 and 2024,
as well as public official documents and data from the Dossié Mulher
Campo-Grandense (2025). The dissertation is structured around two scientific
articles: the first investigates the psychosocial impacts of vicarious violence,
highlighting the need for intersectoral responses sensitive to local contexts; the
second examines institutional violence as a phenomenon that undermines care and
weakens qualified listening, proposing the need for changes in institutional
management and practices. The results show that qualified listening can only be fully
realized in contexts that value ethical care, comprehensive protection for women, and
the strengthening of the teams that sustain public policies in daily practice. Finally,
the study proposes pathways for institutional reconstruction by articulating listening,
care, and local development.

KEYWORDS: Gender-based violence; Qualified listening; Institutional violence;
Vicarious violence; Local development.
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Introdugao

A Casa da Mulher Brasileira (CMB) de Campo Grande-MS foi a primeira
unidade do programa “Mulher: Viver sem Violéncia” a ser implementada no pais,
inaugurada em fevereiro de 2015. Seu objetivo principal é integrar, em um unico
espaco, servicos essenciais voltados ao acolhimento e a protecdo de mulheres em
situacdo de violéncia, rompendo com a légica fragmentada da rede tradicional.
Atuando na instituicdo desde 2017, como assistente social no setor psicossocial,
vivencio cotidianamente os desafios dessa proposta, tanto do ponto de vista técnico
quanto humano.

A Casa funciona em regime ininterrupto, operando 24 horas por dia, sete dias
por semana, com escalas operacionais que envolvem profissionais vinculados a
diferentes esferas administrativas. Sua gestdo €& compartilhada entre os entes
federativos e executada localmente pela Secretaria Executiva de Politicas para a
Mulher (SEMU), vinculada a Prefeitura Municipal de Campo Grande. A estrutura
organizacional segue modelo de colegiado gestor e coordenagcdo compartilhada,
conforme diretrizes nacionais e os protocolos de atendimento locais definidos nas
Diretrizes Gerais da CMB".

Entre os 6rgdos e setores que compdem a especializada, destacam-se:
Recepcao, Acolhimento e Triagem; Apoio Psicossocial e Psicossocial Continuado;
Brinquedoteca; Delegacia Especializada de Atendimento a Mulher (DEAM); Instituto
Médico e Odontoldgico Legal (IMOL); Promotoria de Justiga; Defensoria Publica; 32
Vara Especializada de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; Servigo de
Autonomia Econdmica (FUNSAT); Alojamento de Passagem; Central de Transportes
e Patrulha Maria da Penha. Essa integragao visa evitar a chamada “rota critica”, na
qual as mulheres, ao buscarem apoio, sado obrigadas a circular entre multiplas
instituicoes, frequentemente revitimizadas no processo.

A estrutura institucional da unidade pode ser visualizada na Figura 1, que

demonstra a articulagédo entre os setores e instancias de gestéo.

' CASA DA MULHER BRASILEIRA. Diretrizes Gerais e Protocolo de Atendimento. Brasilia: Secretaria de
Politicas para as Mulheres, 2015.
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Figura 1 — Organograma institucional da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS

Colegiado Gestor
(Coordenacao Compartilhada)

Geréncia Administrativa

Recepgaoc e Triagem Setor Psicossocial Delegacia (DEAM)
Juizado/ Vara Especializada Promotoria de Justica Defensoria Publica
Odonteiboico Lega (NOL) | | Autamems Erenomes (FUNSAT

Alojamento de Passagem Central de Transportes

Fonte: Adaptado de Casa da Mulher Brasileira — Diretrizes Gerais e Protocolo de
Atendimento (2015, p. 16-18)

Dentre os setores mencionados, destaca-se o setor de acolhimento e
atendimento psicossocial, no qual atuo como assistente social desde 2017. Esse
setor é responsavel tanto pela triagem inicial - que envolve escuta qualificada,
preenchimento do Formulario Nacional de Avaliacdo de Risco (conforme Lei n°
14.149/2021) e encaminhamentos - quanto pelo acompanhamento psicossocial
continuado, que visa o fortalecimento da autonomia das mulheres, o enfrentamento
das consequéncias da violéncia e a reconstrucio de vinculos sociais.

As acgdes incluem atendimentos individuais e grupais, visitas domiciliares,
articulagdo com politicas de renda, acesso a escolarizagao e insergdo em programas
de apoio habitacional, como o “Recomecar-Moradia”, que segundo dados oficiais
beneficiou 80 mulheres em 2024 com subsidios financeiros mensais (Dossié Mulher
Campo-Grandense, 2025).

Em 2024, a CMB registrou 6.042 atendimentos relacionados a diversas

formas de violéncia, com destaque para a violéncia psicoldgica (37,9%) e a violéncia
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fisica (33,4%), seguidas por violéncias moral, patrimonial e sexual. Esses dados,
apresentados na Tabela 1, reforgam a complexidade dos casos e a urgéncia de uma
escuta qualificada, intersetorial e sensivel a interseccionalidade vivida pelas

mulheres.

Tabela 1 - Tipos de Violéncia Registrados na CMB de Campo Grande-MS (2024)

TIPO DE VIOL ENCIA PERCENTUAL

Violéncia psicologica 37.90%
Violénciafisica 33,40%
Violenciamoral 12,10%
Violéncia patrimonial 9.30%
Violéncia sexual 7.30%

Fonte: Adaptado do Dossié Mulher Campo-Grandense (2025)

Entre os anos de 2023 e 2024, o setor de acolhimento, triagem e atendimento
psicossocial da CMB realizou mais de 76 mil atendimentos, com variagbes mensais
que refletem tanto a sazonalidade dos casos quanto as condicdes internas de
trabalho. A tabela 2 a seguir apresenta os dados consolidados por més, destacando

uma redugéao de 6% no total de atendimentos entre os dois anos.
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Tabela 2 - Atendimentos mensais no setor de acolhimento, triagem e atendimento
psicossocial — 2023 e 2024

MES 2023 2024 VARIACAO
Janeiro 3354 3.357 0%
Fevereiro 3213 3.148 2%
Marco 3.698 3.290 -11%
Abril 3.635 3.235 -11%
Maio 3.085 3.259 6%
Junho 3.061 3.149 3%
Julho 3211 2948 -8%
Agosto 3.133 2891 8%
Setembro 3472 2.510 -28%
Outubro 3.139 2921 7%
Novembro 3.338 3.261 -2%
Dezembro 3.021 3.121 3%
TOTAL 39460 37.110 6%

Fonte: Adaptado de Dossié Mulher Campo-Grandense (2025)

Contudo, apesar da reducao de 6% no total de atendimentos entre 2023 e
2024, observa-se um agravamento nos casos atendidos. Dados da Secretaria de
Estado de Justiga e Seguranga Publica (Sejusp), divulgados pela imprensa local,
indicam que o numero de feminicidio em Mato Grosso do Sul aumentou de 30 casos
em 2023 para 35 em 2024, sendo 11 deles registrados em Campo Grande (Mattos,
2025). Esse aumento coloca o estado entre os com maiores taxas de mortalidade
feminina do pais, com 1,27 casos por 100 mil habitantes (Silva, 2025).

Essa contradicdo - reducdo no total de atendimentos e o aumento na
gravidade dos casos - reforga a importancia de politicas publicas que ndo apenas
ampliem o acesso aos servicos de apoio, mas também fortalegcam a capacidade de
respostas das instituicdes frente a crescente complexidade e intensidade dos casos
de violéncias de género.

Relatos de profissionais da CMB apontam para um aumento expressivo de
casos envolvendo lesdes graves, especialmente durante o periodo noturno,

momento em que a estrutura de apoio tende a ser mais limitada. Essa constatacao
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evidencia a urgéncia de reforcar as equipes técnicas e ampliar 0s recursos
disponiveis, garantindo condi¢des minimas para uma escuta qualificada e um
acolhimento humanizado.

Apesar da proposta institucional estar pautada no cuidado e na integralidade,
persistem episddios de sobrecarga, precarizagao do trabalho, escassez de recursos
e falhas na articulacao intersetorial. Nas escalas diurno e noturno, especialmente
entre os anos de 2023 e 2024, essas contradicbes tornaram-se ainda mais
evidentes, com profissionais enfrentando situagdes-limite, expostas ao adoecimento
psiquico e emocional, agravado pela invisibilidade institucional do sofrimento das
servidoras, muitas vezes sem apoio efetivo.

O que deveria funcionar como espago de segurancga e protecdo pode, por
vezes, transformar-se em local de revitimizagdo - nao apenas para as mulheres
acolhidas, mas também para as trabalhadoras da rede. A escuta qualificada,
prevista como diretriz do acolhimento, torna-se inviavel diante das dindmicas
institucionais adoecedoras e das relagbes de poder que, internamente, contradizem
a funcéo social da CMB.

Por outro lado, desde o final de 2024, observa-se um movimento de
reestruturagdo institucional, com avangos na gestdo, capacitagdo das equipes e
revisao de praticas anteriormente naturalizadas. Essas mudangas vém promovendo,
de forma gradual, revisbes na conducdo dos atendimentos, nos fluxos
administrativos e na postura de parte da gestdo. Entre avangos observados,
destacam-se o retorno das reunides intersetoriais mensal, criagdo de canal interno
de escuta institucional voltado as servidoras e as vitimas, ginastica laboral e adogao
de escalas mais equilibradas.

Essas medidas, embora incipientes, indicam uma disposigao institucional para
ouvir vozes que ha tempos eram abafadas.

Esta pesquisa emerge de uma trajetéria encarnada na experiéncia
profissional e afetiva de quem ha anos habita, observa e intervém em um espago
institucional criado para proteger, mas que, em muitas circunstancias, também
agrava o sofrimento. Como assistente social do setor psicossocial, atuando desde
2017 na CMB, minha rota € marcada por incontaveis escutas noturnas, por
angustias compartilhadas com colegas e por testemunhos de mulheres cujas

histdrias ressoam com dor, resisténcia e silenciamento.
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A presente investigagdo adota uma abordagem qualitativa, ancorada na
metodologia autoetnografica (Ellis, Adams & Bochner, 2011) e na analise
documental. O corpus empirico € composto por diarios de campo produzidos entre
2023 e 2024 durante escalas noturnas na CMB de Campo Grande-MS, articulados a
documentos institucionais como o Dossié Mulher Campo-Grandense (2025) e
Diretrizes Gerais e Protocolos de Atendimento. Esses registros resultam de escutas
qualificadas realizadas com mulheres em situacdo de violéncia e da observagao
participante do cotidiano institucional, com énfase nas praticas, contradicdes e
dindmicas de poder que atravessam os processos de acolhimento e atendimento.

A autoetnografia € aqui compreendida como uma ferramenta de reflexdo
critica, que integra experiéncia pessoal e analise institucional, rompendo com a
suposta neutralidade entre sujeito e objeto de pesquisa. Essa escrita de si - situada
e implicada - é entendida como um dispositivo analitico que possibilita o acesso as
dimensdes subjetivas e estruturais da politica publica, sobretudo no campo da
protecdo as mulheres. Para sustentar essa perspectiva, o estudo se ancora também
na nogao de autobiogeografia proposta por Vieira (2018), que legitima a experiéncia
encarnada da pesquisadora como fonte de conhecimento e critica social.

Os diarios de campo foram sistematizados por meio da categorizagao
tematica (Minayo, 2013), garantindo a confidencialidade dos sujeitos e das situagdes
envolvidas, além de evitar qualquer ficcionalizagdo. Essa escolha metodoldgica
dialoga com a proposta de Silva e Guinsburg (2009), no projeto “Escritas da
Violéncia”, ao afirmar que os testemunhos cotidianos, quando sistematicamente
organizados e teoricamente interpretados, sao fontes legitimas para a compreenséao

dos mecanismos institucionais que (re)produzem violéncia ou resisténcia.
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Quadro 1 — Categorias analiticas emergentes dos Diarios de Campo (2023-2024)

CATEGORIA

DESCRICAO

Violéncia Institucional

Praticas de negligéncia, silenciamento,
revitimilizacdo e auséncia de escuta
institucional

Adoecimento das profissionais

Registro de exaustdo fisica, emocional e
etica das trabalhadoras da rede

Silenciamento interno

Dificuldade ou auséncia de canais de
dentuincia e acolhimento as servidoras

Contradicdes instifucionais

Distanciamento entre o discurso oficial de
cuidado e a pratica cotidiana

Resisténcia e enfrentamento

Estratégias individuais e coletivas de
superacdo e denuncia institucional

Revitimizacdo das mulheres

Posturas culpabilizadoras, repeticdo de
narrativas e despreparo técnico

Precarizacao do trabalho

Falta de recursos humanos sobrecarga nas
escalas e auséncia de estrutura

Fragmentacdo da rede

Falhas na articulacdo intersetorial e nos
encaminhamentos

Escuta qualificada negada

Casos em que a escuta e superficial,
apressada ou técnica demais

Poténcias do cuidado

Situacdes em que a equipe consegue
garantir acolhimento etico e humanizado

Mudancas e reestruturacdo

Avancos percebidos a partir do final de
2024, na gestdo e na escuta institucional

Desigualdades interseccionais

Marcas do geénero, classe e raga nas
experiéncias das mulheres atendidas

Fonte: Elaboragédo da autora com base em registros profissionais sistematizados

Esta dissertagao é orientada por um problema central: de que modo praticas
institucionais presentes na Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS
impactam a escuta qualificada e o cuidado ofertado as mulheres em situacao de
violéncia, podendo, paradoxalmente, reforgar a propria violéncia de género que
buscam enfrentar?

Essa problematica se desdobra na analise dos efeitos dessas praticas tanto

sobre os sujeitos atendidos quanto sobre as profissionais que compdem a rede,
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especialmente no que se refere ao adoecimento, a revitimizagdo e aos limites da
protecao institucional.

O objetivo geral da pesquisa € analisar de forma critica os impactos da
violéncia de género e da violéncia institucional sobre a escuta qualificada e as
condicdes de trabalho das profissionais na CMB de Campo Grande-MS, articulando
essas experiéncias ao campo do desenvolvimento local.

Para alcancgar esse propdsito, a dissertacdo se propde a: investigar de forma
critica como praticas institucionais contribuem para a reprodugcdo da violéncia de
género, afetando tanto as mulheres atendidas quanto as profissionais da rede de
acolhimento; analisar os impactos psicossociais da violéncia vicaria, compreendida
como uma forma indireta de violéncia de género, na qual criangas ou pessoas
proximas a vitima sao utilizadas como instrumentos de controle, punigcdo e
sofrimento; compreender os limites e as potencialidades da escuta qualificada diante
das condi¢gdes operacionais, organizacionais e politicas da CMB, considerando a
interseccionalidade das vulnerabilidades que atravessam assistidas e profissionais e
por fim, sugerir caminhos para o fortalecimento da escuta e do cuidado institucional,
com vistas a reconstrucdo de vinculos protetivos e a consolidacdo de politicas
publicas comprometidas com os direitos humanos no territorio.

Foi a partir da escuta atenta das mulheres e da sistematizacdo dos meus
registros profissionais que compreendi que acolher ndo é suficiente: é preciso
transformar. A dissertagdo que ora apresento nasce da urgéncia de refletir
criticamente sobre essas praticas, atravessadas pela violéncia de género e
institucional, e de reposicionar a escuta e o cuidado como dimensdes fundantes do
desenvolvimento local.

Mais do que um exercicio académico, trata-se de uma tentativa ética de
contribuir com a qualificagdo das politicas publicas e com a reconstrugdao dos
sentidos de protegdo e justica no cotidiano da Casa da Mulher Brasileira. Essa
abordagem situada ndo busca generalizar, mas sim visibilizar o que ocorre no

cotidiano institucional sob a ética de quem vivencia, escuta e registra.
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2. ARTIGO 1 - VIOLENCIA VICARIA NO CONTEXTO DA VIOLENCIA DE
GENERO: ANALISE DOS IMPACTOS PSICOSSOCIAIS E A NECESSIDADE DE
AGCOES INTERSETORIAIS

Ariane Marilda da Silva Sandim

Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar os impactos psicossociais da violéncia vicaria,
compreendida como uma forma indireta de violéncia de género, na qual criangas ou
pessoas proximas a vitima sao utilizadas como instrumentos de controle, punicao e
sofrimento. A partir de dados do Dossié Mulher Campo-Grandense (2025), de
registros empiricos produzidos pela pesquisadora no setor psicossocial da Casa da
Mulher Brasileira (CMB) de Campo Grande-MS e de uma abordagem
autoetnografica, discute-se como fatores como uso abusivo de alcool e drogas,
transtornos mentais, datas festivas e precariedade socioecon6mica intensificam o
risco dessa violéncia. Além disso, analisa-se a necessidade de acodes intersetoriais
envolvendo os setores de saude, assisténcia social, sistema de justica e politicas
publicas de renda, como caminhos essenciais para romper o0s ciclos de
revitimizacdo. Os resultados revelam que a violéncia vicaria demanda respostas
urgentes, integradas e comprometidas com a protecdo integral de mulheres e
criangas.

Palavras-chave: Violéncia vicaria; Violéncia de género; Impactos psicossociais;
Politicas publicas; Intersetorialidade.

Abstract

This article examines the psychosocial impacts of vicarious violence—an indirect
form of gender-based violence in which children or other close relations are exploited
as tools of control, punishment, and suffering. Drawing on data from the Dossié
Mulher Campo-Grandense (2025), the author’s empirical records from the
psychosocial sector of the Casa da Mulher Brasileira (CMB) in Campo Grande-MS,
and an autoethnographic approach, the study discusses how abusive alcohol and
drug use, mental health disorders, festive dates, and socioeconomic precarity
increase the risk of such violence. It further analyzes the urgency of intersectoral
actions—encompassing health, social assistance, the justice system, and
income-support policies—as pathways to break cycles of revictimization. The findings
reveal that vicarious violence necessitates urgent, integrated responses committed to
the full protection of women and children.

Keywords: vicarious violence; gender-based violence; psychosocial impacts; public
policy; intersectorality.
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2.1 Consideragoes iniciais

A violéncia de género constitui um fenbmeno estrutural e multifacetado que
atinge mulheres de diferentes idades, classes sociais, racas e etnias em todo o
mundo. Mais do que episodios isolados de agresséo, ela se manifesta como uma
violagao sistematica dos direitos humanos, sustentada por relagdes historicamente
desiguais de poder e por uma cultura patriarcal que naturaliza a dominagao
masculina sobre o corpo, a voz e a autonomia das mulheres. Segundo a Lei n°
11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha:

Sao formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
entre outras: a violéncia fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial
e moral. A violéncia fisica € entendida como qualquer conduta
que ofenda sua integridade ou saude corporal; a violéncia
psicolégica €& qualquer conduta que Ihe cause dano
emocional... (Brasil, 2006, p. 2).

Essas formas de violéncia afetam de maneira direta e indireta a vida das
mulheres, de seus filhos e da comunidade como um todo, atravessando
subjetividades, interrompendo trajetérias e comprometendo o pleno exercicio da
cidadania feminina. Reconhecida como um grave problema de saude publica e de
violagdo de direitos humanos, a violéncia de género exige respostas que sejam
intersetoriais, contextualmente fundamentadas, ancoradas na escuta qualificada dos
sujeitos envolvidos e em evidéncias territoriais.

No cotidiano dos servigos especializados, como a Casa da Mulher Brasileira
(CMB), essas violéncias emergem com contornos ainda mais complexos, marcadas
por uma pluralidade de experiéncias que desafiam os limites institucionais de
protecdo. Dentro desse panorama, a violéncia vicaria tem ganhado atengdo como
uma das expressdes mais cruéis da violéncia de género, pois amplia o sofrimento da
vitima ao atingir aquilo que ela mais valoriza: seus filhos e vinculos afetivos. O
agressor, ao instrumentalizar criangas ou familiares para causar dano a mulher,
cessa com os limites da agressao direta e amplia o trauma, comprometendo o
desenvolvimento psiquico e social de todos os envolvidos.

A violéncia vicaria ganha espacgo nos discursos das vitimas atendidas, ainda
que nao esteja plenamente tipificada nas estatisticas formais. Trata-se de uma

pratica recorrente, mas invisibilizada, na qual o agressor se utiliza de ameacas e
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acdes envolvendo os filhos ou pessoas queridas da vitima, ampliando o sofrimento
psicolégico e tornando mais dificil a tomada de decisdes que rompam com o ciclo da
violéncia.

“A crianga ficou no portdo. Ele dizia: ‘se vocé nédo voltar, eu sumo com ela’.” (Diario
de campo - CMB, 13 set. 2023).

A experiéncia da escuta qualificada no setor psicossocial da CMB de Campo
Grande-MS tem revelado que a violéncia vicaria produz marcas profundas néao
apenas nas mulheres, mas também nos filhos e nas equipes envolvidas no
atendimento.? A auséncia de politicas publicas especificas para lidar com esse tipo
de agressao amplia a sensacgdo de impunidade e contribui para a perpetuacédo da
violéncia.

E fundamental destacar que a violéncia de género ndo se explica
exclusivamente pela presenca de fatores de risco, como alcool, drogas ou
transtornos mentais. Em sua raiz, encontra-se a cultura patriarcal e a misoginia - isto
€, 0 6dio e a desvalorizagdo das mulheres que permeiam as relacdes sociais e
estruturam praticas institucionais e familiares (Saffioti, 2024). Tais elementos nao
apenas fomentam comportamentos violentos, mas também legitimam uma série de
discursos e praticas que culpabilizam a vitima e naturalizam o sofrimento feminino.
Nesse sentido, € urgente que o fenbmeno da violéncia vicaria seja reconhecido
como expressao direta desse sistema opressor, que age mesmo quando silenciado
pelas estatisticas ou pelas omissdes institucionais.

Ao propor uma analise situada da violéncia vicaria no contexto de Campo
Grande-MS, este artigo se compromete a contribuir para a ampliagdo do debate, a
visibilizacdo das vitimas e a construcdo de praticas intersetoriais que promovam o
acolhimento, a prevencgao e a ruptura dos ciclos de violéncia.

O cerne do problema reside no fato de que a violéncia vicaria, embora
presente de forma recorrente no cotidiano dos atendimentos a mulheres em situagao
de violéncia, ainda é subdimensionada nas politicas publicas e pouco reconhecida

nos registros oficiais publicos. Trata-se de uma pratica concreta, que atravessa

2 Os didrios de campo utilizados nesta pesquisa foram produzidos pela autora durante escalas noturnas no setor
psicossocial da Casa da Mulher Brasileira (CMB) de Campo Grande-MS, entre janeiro de 2023 e dezembro de
2024, para fins académicos.
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relatos e escutas em servigos especializados, mas que carece de tipificacao clara,
indicadores estatisticos e protocolos especificos de enfrentamento. A dificuldade em
reconhecer essa modalidade de violéncia como parte integrante do fendmeno mais
amplo da violéncia de género compromete a atuacdo da rede de protegcédo e
perpetua os ciclos de sofrimento.

Essa invisibilidade é agravada pela fragilidade das articulagbes intersetoriais,
especialmente nos casos que envolvem criangas e adolescentes instrumentalizados
para afetar emocionalmente a mulher. A auséncia de fluxos bem definidos entre os
setores da saude, da educagado, da assisténcia social e da seguranga publica
contribui para a revitimizagao e para a sensac¢ao de impunidade, tanto para a mulher
quanto para seus filhos. Nao raro, maes que denunciam esse tipo de violéncia
enfrentam descrédito institucional, lentiddo nos processos judiciais e dificuldades de
acesso a protecao integral.

Em Campo Grande-MS, a crescente demanda por atendimentos na Casa da
Mulher Brasileira (CMB) refor¢a a gravidade do problema. Casos de violéncia vicaria
chegam com frequéncia ao setor psicossocial - especialmente nos plantdes noturnos
- com relatos que envolvem ameacas de retirada de guarda, omiss&o na entrega de

criangas e manipulacido emocional severa.

)

“Ele disse que so entregaria a filha na escola se ela retirasse a medida protetiva.’
(Diario de campo - CMB, escala de 28 ago. 2023).

Tais estratégias de controle emocional, ao utilizarem as criangas como
instrumentos de chantagem e dominag&o, acentuam o sofrimento das mulheres e
dificultam sua capacidade de romper com a violéncia. Ao mesmo tempo, geram
impactos diretos e duradouros na saude mental e no desenvolvimento das criangas
envolvidas, que passam a ser alvos indiretos, mas intensamente afetados, da
agressividade e do abuso.

Diante disso, o problema investigado neste artigo é duplo: por um lado, a
subnotificagdo e o nao reconhecimento da violéncia vicaria como expressao da
violéncia de género; por outro, a auséncia de uma resposta articulada, intersetorial e
sensivel a complexidade desse fenbmeno, especialmente em territorios

vulnerabilizados como os atendidos pela CMB. Essa lacuna evidencia a necessidade
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urgente de aprimorar a rede de protegcdo com base em escuta qualificada, praticas
integradas e valorizagao do saber situado das equipes que atuam na linha de frente.

Compreender e enfrentar a violéncia vicaria torna-se, portanto, um imperativo
ético, politico e institucional, especialmente quando se reconhece a gravidade de
seus impactos sobre os direitos fundamentais das mulheres e das criancas expostas
a essas dindmicas abusivas. Trata-se de uma forma de violéncia que ultrapassa o
sofrimento individual e se inscreve em ciclos intergeracionais de trauma, afetando de
forma profunda o tecido social das comunidades atingidas.

Do ponto de vista psicossocial, os efeitos da violéncia vicaria se agravam
significativamente quando associados a fatores de risco como o uso abusivo de
alcool e drogas, a presenca de transtornos mentais n&o tratados e a recorréncia de
eventos sazonais que exacerbam tensdes familiares - como datas comemorativas,
pagamentos salariais, contextos de crise econbmica ou periodos de mudancgas
climaticas extremas. Esses elementos, embora ndo sejam a causa da violéncia,
funcionam como catalisadores de episddios violentos, exigindo da rede de protegao
estratégias de monitoramento, prevencéo e contengao.

Além disso, a analise critica dos dados do Dossié Mulher Campo-Grandense
2025 evidencia que a violéncia vicaria esta diretamente relacionada a dependéncia
econdmica, a baixa escolaridade e a permanéncia em contextos de vulnerabilidade
social e racial. Mulheres jovens, negras e de baixa renda figuram como as principais
vitimas, o que confirma a centralidade da interseccionalidade de género, raga e
classe na dinamica da violéncia no Brasil. Tal constatacao reforca a tese de que a
violéncia vicaria ndo é apenas um fendémeno familiar ou psicolégico, mas uma
expressao de desigualdades estruturais que exigem respostas publicas
comprometidas com a equidade e a justiga social.

Embora a Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS atue com enfoque
humanizado e multidisciplinar, € fundamental reconhecer que, no &mbito mais amplo
das politicas publicas, o racismo institucionalizado ainda impde barreiras ao acesso
das mulheres negras a direitos fundamentais. Essa desigualdade impacta
diretamente a eficacia do atendimento e o acesso a rede de protecao, especialmente
nos territorios periféricos, onde a presenca do Estado é frequentemente intermitente.

Ademais, o acumulo de traumas derivados da violéncia vicaria compromete
de forma grave o desenvolvimento emocional, afetivo e cognitivo das criancas

envolvidas, ampliando os riscos de reproducgao futura de comportamentos violentos.
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A auséncia de vinculos seguros e a exposi¢ao continua a instabilidade e ao medo
comprometem o direito a infancia protegida e acentuam os danos subjetivos a longo
prazo (Bowlby, 1988).

Nesse contexto, torna-se urgente a implementagdo de agdes intersetoriais
coordenadas, que envolvam a assisténcia social, os servicos de saude mental, a
educacdo, a seguranga publica e as politicas de geragdo de renda. A articulagao
dessas politicas deve ser orientada por praticas que reconhegam a complexidade da
violéncia vicaria e que promovam a autonomia das mulheres, o cuidado com as
criangas e o fortalecimento dos vinculos comunitarios. Mais do que acdes isoladas, é
necessario um pacto institucional que reconhegca a centralidade da escuta
qualificada e do cuidado ético como fundamentos para a superagao das violéncias
multiplas que atravessam o cotidiano das familias atendidas.

Diante da complexidade, este artigo tem como objetivo analisar os impactos
psicossociais da violéncia vicaria no contexto da violéncia de género, a partir da
experiéncia situada no setor psicossocial da Casa da Mulher Brasileira (CMB) de
Campo Grande-MS, entre os anos de 2023 e 2024. Trata-se de uma abordagem
qualitativa, ancorada na sistematizagéo de diarios de campo e no dialogo com dados
oficiais publicos da politica publica local, com destaque para o Dossié Mulher
Campo-Grandense (2025).

Este artigo responde a proposta apresentada na introdugcdo da dissertacao,
ao propor uma analise interdisciplinar dos efeitos psicossocial da violéncia vicaria
sobre mulheres acolhidas na CMB, a partir de relatos registrados em escutas
qualificadas e dados institucionais publicos, evidenciando como a instrumentalizagao
de vinculos afetivos amplia o sofrimento e exige respostas intersetoriais que
superem abordagens fragmentadas da rede.

Busca-se compreender de que forma a instrumentalizacado de filhos, filhas e
vinculos afetivos pelo agressor intensifica o sofrimento das mulheres e perpetua
ciclos de violacao de direitos. Para isso, o artigo discute os principais fatores de risco
associados a violéncia vicaria - como o uso abusivo de substancias psicoativas, a
presenga de transtornos mentais ndo tratados, contextos sazonais agravantes e
vulnerabilidades socioecondmicas - articulando tais elementos as limitacbes e
potencialidades da rede de protegéo local.

Além disso, sera enfatizada a necessidade de agdes intersetoriais integradas

que envolvam os campos da assisténcia social, saude, seguranga publica, educagao
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e politicas de renda, com vistas a construcédo de respostas mais eficazes e sensiveis
as especificidades das mulheres e criangas em situagao de violéncia. Com base em
exemplos concretos advindos da pratica profissional da autora, e na escuta
qualificada realizada durante os plantdes noturnos, este artigo visa contribuir para o
fortalecimento das redes de apoio, assegurar a centralidade dos direitos humanos e
proteger o desenvolvimento integral de criangas e adolescentes submetidos a esse

tipo de agresséao indireta.

2.2 Violéncia de género e violéncia vicaria: conceitos e contextualizagao.

A violéncia de género € uma violagdo dos direitos humanos que atinge
desproporcionalmente mulheres, sustentada por estruturas patriarcais e assimetrias
histéricas de poder (Saffioti, 2024). Trata-se de uma pratica que ultrapassa o campo
individual, sendo mantida por uma cultura que naturaliza o controle masculino,
silencia as vitimas e responsabiliza a mulher pela violéncia sofrida.

Entre suas manifestagdes, a violéncia vicaria tem emergido como uma das
expressdes mais cruéis e menos visibilizadas. Segundo Caminhante (2017), esse
tipo de violéncia é caracterizado pelo uso de filhos, filhas ou outras pessoas com
vinculos afetivos com a vitima como instrumentos de puni¢do e intimidagdo. O
agressor, ao atingir aqueles que a mulher mais preza, amplifica o sofrimento e
estabelece uma forma de tortura psicologica que reverbera para além da relagéo
conjugal.

No atendimento psicossocial da Casa da Mulher Brasileira de Campo
Grande-MS, essa modalidade de violéncia tem sido identificada com frequéncia,
ainda que muitas vezes camuflada sob a forma de alienagdo parental, manipulagao
afetiva ou recusa em devolver as criancas ap6s visitas. E importante ressaltar que
nem sempre o termo “violéncia vicaria” esta presente nas queixas iniciais, mas a
escuta qualificada permite reconhecer seus sinais, sobretudo quando associados a

narrativas de medo, culpa e impoténcia materna.
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“Chegou as 02h17, tremendo... ‘Se né&o voltar, coloco fogo na casa com as

s

criangas’.” (Diario de campo, escala de 29 ago. 2023)
“Ele disse que so entregaria a filha na escola se ela retirasse a medida protetiva.”

(Diario de campo, escala de 18 fev. 2024)

O Formulario Nacional de Avaliagdo de Risco (FNAR), instituido pela Lei n°
14.149/2021, tornou-se ferramenta essencial na triagem realizada preferencialmente
pelas técnicas do setor psicossocial da CMB. Composto por perguntas que avaliam
histérico de agressoes, uso de substancias, ameagas anteriores e acesso a armas, o0
formulario pontua situagbes de risco iminente e orienta os encaminhamentos.
Fatores como consumo abusivo de alcool, transtornos mentais e dependéncia
econdmica da assistida - todos instrumentais a violéncia vicaria - elevam a
pontuagédo e indicam necessidade de medidas protetivas urgentes (CNJ, 2021). O
uso do formulario ndo apenas sistematiza o risco, mas corrobora o que ja é
identificado na escuta sensivel do cotidiano profissional.

Com base nas literaturas consultadas e na experiéncia institucional, a tabela
a seguir apresenta uma sintese comparativa entre a violéncia de género direta e a

vicaria:

Quadro 2 - Fatores de Risco Associados a Violéncia Vicaria: Evidéncias Empiricas
dos Diarios de Campo (2023-2024)

ASPECTO VIOLENCIA DE VIOLENCIA VICARIA

GENERO (DIRETA)

ALVO IMEDIATO Mulher Criancas / pessoas queridas

ESTRATEGIA DE | Ameaga, forca fisica, Instrumentalizacio de terceiros para ampliar

CONTROLE coer¢do econdémica, sofrimento.
abuso psicolégico.

CONSEQU’ENCIAS Trauma, lesdes, perda Traumas infantis, ruptura de vinculos, culpa

CENTRAIS de autonomia. materna

BASE LEGAL Lei 11.340/2006 Tipificada como agravante pela Lei 13.104/2015
(Maria da Penha). (feminicidio) e reconhecida na Res. CNJ 15/2023

sobre guarda e visitas.

Fonte: Elaborado pela autora com base em Brasil (2006); Caminhante (2017); CNJ (2021)
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Além disso, os dados do Dossié Mulher Campo-Grandense 2025 ajudam a
contextualizar a violéncia vicaria na realidade local. Em 2024, a Casa da Mulher
Brasileira de Campo Grande-MS registrou 15.064 atendimentos na recepgao, com
4.735 mulheres cadastradas no Sistema iris. Dentre elas, 68,1% se autodeclararam
negras e 20,9% afirmaram ndo possuir renda. A faixa etaria predominante situa-se
entre 21 e 40 anos, evidenciando um recorte de mulheres em idade produtiva, com
filhos pequenos e expostas a multiplas formas de vulnerabilidade (Campo Grande,
2025, p. 12-19).

Essa interseccionalidade entre raga, género, renda e maternidade escancara
o carater estrutural da violéncia vicaria. Em muitas ocorréncias documentadas na
escala noturna, observa-se que o agressor se vale da dependéncia financeira da
mulher e da guarda compartilhada para exercer controle e ameaca: Conforme o
Formulario Nacional de Avaliagdo de Risco (FNAR), itens como facil acesso a arma
de fogo, consumo abusivo de alcool, entorpecentes e histérico de transtorno mental
(se medicado ou nao) e dependéncia econdmica da assistida elevam a pontuagao
de risco e direcionam o fluxo de encaminhamentos (Conselho Nacional de Justiga,
2021).

“Ela disse que ndo dorme quando o filho esta com ele. Ele filma a crianga chorando

e manda para ela por mensagem.” (Diario de campo - CMB, 04 set. 2023).

Portanto, compreender conceitualmente e empiricamente a violéncia vicaria é
essencial para garantir protegcio real as mulheres e criangas em situagao de risco. A
atuacao intersetorial ndo pode prescindir desse reconhecimento, sob risco de

naturalizar praticas de extrema crueldade e invalidar o sofrimento das vitimas

2.3 Saude mental e reducao de danos: rompendo ciclos de violéncia

A violéncia vicaria, ao atingir os vinculos afetivos mais sensiveis da mulher -
especialmente seus filhos - impde a rede de atendimento um desafio ético e técnico:

romper com o ciclo de agressdao sem desconsiderar os efeitos cumulativos de
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fatores estruturais, como o uso abusivo de substancias, os transtornos mentais e a
precariedade das politicas de saude mental.

Na experiéncia cotidiana da Casa da Mulher Brasileira (CMB) de Campo
Grande-MS, observa-se que a violéncia vicaria se manifesta com frequéncia em
contextos marcados pela dependéncia quimica do agressor, situagdo que
compromete a previsibilidade dos comportamentos e intensifica as ameacas
dirigidas as criangas como forma de controle da vitima.

Essa prevaléncia reforgca a urgéncia de acdes articuladas com os servigos de
saude mental, equipamentos de redugcao de danos, SAMU, Corpo de Bombeiros, e

de politicas publicas voltadas a prevencgao e ao tratamento integrado.

“Chegou com os filhos no colo, fugindo apds ele quebrar tudo na casa. Disse que ele
usa alcool e medicacdo controlada. Foi a terceira vez que fugiu.” (Diario de campo —
CMB, 13 set. 2023).

A literatura especializada confirma essa percepgdo pratica. Segundo
Echeburua e Corral (2009), transtornos mentais como depressao grave, transtorno
de personalidade antissocial e transtornos por uso de substancias, quando nao
tratados, podem aumentar significativamente o risco de comportamentos violentos,
sobretudo em ambientes tensionados por desigualdade de poder e auséncia de
suporte psicossocial continuo.

Zanello e Medeiros (2018), ao analisarem a relagao entre violéncia de género
e sofrimento psiquico, apontam que “as politicas publicas brasileiras operam de
forma fragmentada, ndo contemplando de maneira integrada as demandas de saude
mental das mulheres em situagéo de violéncia, o que agrava o quadro de sofrimento
e revitimizagao”. A auséncia de articulacdo entre saude mental e enfrentamento a
violéncia dificulta a construgdo de uma resposta eficaz e sensivel as especificidades
das vitimas.

Minayo (2014) complementa que a violéncia deve ser compreendida como um
grave problema de saude publica, o que exige uma abordagem intersetorial que
envolva ndo apenas o setor saude, mas também justica, assisténcia social e
educacédo, com praticas de cuidado integradas e territorializadas.

A negligéncia com a saude mental, portanto, ndo €& apenas uma falha

assistencial - € também um fator de risco que perpetua os ciclos de violéncia vicaria.
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A auséncia de protocolos de cuidado com agressores em surto, a escassez de
profissionais especializados e a falta de acesso a CAPS noturnos agravam ainda
mais o cenario. Embora o Ministério da Saude recomende a presenga de CAPS Il -
que funcionam 24 horas - em municipios com mais de 150 mil habitantes, como € o
caso de Campo Grande-MS, essa estrutura ainda nao esta plenamente
implementada na capital, segundo registros da RAPS (Rede de Atencéao
Psicossocial) consultados em 2025.3

Além disso, os fatores sazonais e ambientais, como datas festivas,
pagamentos salariais e mudangas climaticas extremas, vém sendo mapeados como
elementos de gatilho para a eclosao de episodios violentos. Na pratica da CMB, é
comum observar picos de atendimentos nos dias que antecedem o pagamento de
salarios ou em feriados prolongados, sobretudo quando associados ao consumo de

alcool e a reativagcao de vinculos familiares disfuncionais.

“Ele a ameacgou no dia do aniversario da filha. Disse que se ela ndo fosse levar o

presente, ele iria buscar a crianga a forga.” (Diario de campo - CMB, 22 set. 2023).

A instrumentalizacdo das criangas como forma de chantagem e retaliacao
também se materializa nos dados institucionais. A brinquedoteca da CMB, que
atende criangas enquanto suas maes sao acolhidas, registrou 1.441 atendimentos
apenas no més de janeiro de 2024, segundo dados do Dossié Mulher
Campo-Grandense (2025, p. 22). Esse numero representa um pico anual e coincide
com O recesso escolar, momento em que as mulheres passam mais tempo com 0s
filhos e, muitas vezes, enfrentam maior exposi¢cao ao agressor.

Em casos de suspeita de violéncia contra as criangas, o setor psicossocial da
Casa aciona o Conselho Tutelar, o CREAS especializado e demais o6rgaos
competentes. Esses encaminhamentos, no entanto, dependem da existéncia de
fluxos intersetoriais bem definidos - o que nem sempre ocorre de forma fluida,
sobretudo em horarios noturnos, quando muitos servigos estao indisponiveis.

A luz da teoria do apego proposta por Bowlby (1988), é possivel compreender
o impacto devastador da violéncia vicaria sobre o psiquismo infantil. A ruptura de

vinculos seguros durante a infancia gera sequelas emocionais duradouras, que

® Dados consultados pela autora nos registros publicos da Rede de Atencdo Psicossocial (RAPS), sistema do
Ministério da Saude, acessados em margo de 2025.
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afetam o comportamento, a aprendizagem, o desenvolvimento emocional e a

construcao de vinculos futuros.

“O menino chorava e pedia para nédo ser devolvido ao pai. Disse que o pai grita, bate
e o tranca no quarto.” (Diario de campo - CMB, 04 set. 2023).

Frente a esse cenario, a redugcdo de danos nao deve ser compreendida
apenas como estratégia biomédica ou voltada exclusivamente ao uso de
substancias, mas como uma abordagem ampliada de cuidado, que reconhece as
multiplas camadas de sofrimento - fisico, emocional e relacional - que afetam as
mulheres e seus filhos. A atuagdo entre saude mental, assisténcia social, segurancga
publica e justica é fundamental para oferecer respostas rapidas, protetivas e

reparadoras.

2.4 Fatores de risco associados a violéncia vicaria: expressées da
complexidade interseccional

A violéncia vicaria é atravessada por multiplos fatores que nao a originam,
mas a intensificam, perpetuam e dificultam seu enfrentamento. Tais fatores,
frequentemente observados nos atendimentos realizados na Casa da Mulher
Brasileira (CMB) de Campo Grande-MS, envolvem questdes subjetivas e estruturais,
como dependéncia quimica, contextos sazonais, vulnerabilidade social e auséncia
de politicas publicas efetivas.

Em 2024, conforme dados do Dossié Mulher Campo-Grandense (2025), mais
de 6 mil atendimentos foram registrados na unidade, com 37,9% relacionados a
violéncia psicolégica e 33,4% a violéncia fisica - modalidades frequentemente
associadas a coagao por meio dos filhos ou outros entes queridos, em um claro
padrao vicario de controle. Além disso, 20,9% das mulheres atendidas declararam
nao possuir renda, o que evidencia a dependéncia econdmica como obstaculo
central para romper ciclos de abuso.

Tais dados sao reforcados no cotidiano das escalas noturnas, como mostra o
diario de 04 de setembro de 2023:
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"Ela ndo consegue sair da casa porque ele ameacga tirar as criangas, e diz que se ela

denunciar, ninguém acreditara porque ‘ele paga tudo’. Esta desempregada e disse

que nao tem para onde ir." (Diario de Campo, 04 set. 2023).

Para atender a complexidade desses contextos, o quadro a seguir sintetiza os

principais fatores de risco identificados a partir dos diarios de campo e dos dados

institucionais:

Quadro 3- Fatores de Risco Associados a Violéncia Vicaria com Base em Diarios de

Campo e Documentos Oficiais Publicos (2023-2025)

violéncia descontrolada

FATOR DE EXEMPLOS EMPIRICOS A
RISCO (DIARIO DE CAMPO) DADOS/FREQUENCIA FONTE
Cgkefg;u_ ;om o3 !ﬁ Ehosb 1o Didrios de Campo
Uso abusivo de | 0% JU8HIAG0 apos efe queorar Presenca recorrente nos | — CMB; Dossié
. tudo na casa. Disse que ele usa .
alcool/drogas . . " | registros da escala noturna Mulher Campo-
dlcool e medicacdo
i Grandense (2025)
controlada.
Relatos de agressor em surto,
Transtornos comp orramenro Associados a contextos de Didrios de Campo
mentais desorganizado, amedgas | aior risco e letalidade ~ CMB; FNAR
impulsivas e episddios de (CNI, 2021)

“Ele a ameacou no dia do
aniversario da filha. Disse que

Aumento de atendimentos em

Didrios de Campo

chorava.”

Fatores sazonais e ~ ; — CMB; Dossié
. . se ela ndo fosse levar o | datas comemorativas e
climaticos resente, ele iria buscar a | pagamentos prlier (e
pre . pag Grandense (2025)
criancga d forga.
w . Dossié Mulher
Se vocé sair de casa, nunca Campo
Vulnerabilidade | mais vé as criancas’. Ele a | 20,9% das atendidas Granlziense (2025
econdmica segurava pelo braco, a menina | declararam ndo possuir renda —

p- 21); Didrios de
Campo

Fonte: Elaboracao da autora, com dados de seus Diarios de Campo (2023-2024)

A analise integrada desses fatores permite observar que a violéncia vicaria se

sustenta sobre a sobreposicdo de desigualdades estruturais, emocionais e

institucionais. O uso abusivo de substancias quimicas aparece como uma das

variaveis mais recorrentes, muitas vezes vinculado a desorganizagao psiquica do

agressor, ao aumento da letalidade e ao agravamento das ameacgas. Os transtornos

mentais, embora nem sempre formalmente diagnosticados, surgem em narrativas de
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surto, agressividade e auséncia de controle emocional. Esses elementos, somados a
negligéncia da rede em prover cuidado integral em saude mental, tornam-se
catalisadores da violéncia (Modena, 2025).

Fatores sazonais, como datas festivas e periodos de pagamento de salarios,
também se destacam como momentos criticos, nos quais as tensdes familiares se
intensificam, especialmente quando envolvem disputas de guarda e reativacao de
vinculos afetivos. Na experiéncia da CMB, os meses de janeiro, abril e setembro
registraram picos de atendimento relacionados a episédios de violéncia vicaria.

A vulnerabilidade econémica, por sua vez, constitui o pano de fundo comum a
grande parte dos atendimentos. Mulheres jovens, negras e moradoras das regides
periféricas de Campo Grande - como Anhanduizinho e Lagoa - representam a
maioria das usuarias. A dependéncia financeira, aliada e a sobrecarga do cuidado
materno, reduz sua autonomia e expoe seus filhos a manipulagédo emocional e fisica
por parte do agressor.

Como ressalta Valesca Zanella (2022), “compreender o sofrimento psiquico
nao como patologia individual, mas como expressdo de uma realidade social
estruturada por desigualdades e opressbdes” é essencial para uma atuagao que
ultrapasse a responsabilizagéo individual da vitima e enfrente as raizes estruturais
da violéncia.

Assim, nao se trata apenas de identificar fatores de risco isolados, mas de
compreender como eles operam em rede com as formas de dominagao de género,
classe e raga. A formulagdo de politicas publicas eficazes exige o reconhecimento
dessa complexidade, promovendo respostas intersetoriais baseadas em diagnostico
territorial, escuta qualificada e atengao continua as mulheres e criangas expostas a

violéncia vicaria.

2.5 Impactos psicossociais da violéncia vicaria e a necessidade de agoes
intersetoriais.

A violéncia vicaria produz impactos psicossociais profundos, cujas
consequéncias se estendem para além da mulher em situagcao de violéncia,

afetando também criangas, familiares e toda a rede de apoio que compdem seu
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entorno. Quando o agressor utiliza os filhos, filhas ou pessoas proximas como
instrumento de punicéo e controle, a agressao se intensifica e assume contornos de
tortura emocional, provocando danos muitas vezes irreversiveis a saude mental dos
envolvidos. No cotidiano da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, esse
tipo de violéncia é recorrente nas escalas noturnas, como evidenciam diversos
relatos registrados nos diarios de campo da autora.

“A crianca ficou no portdo. Ele dizia: ‘'se vocé nao voltar, eu sumo com ela’.” (Diario
de campo - CMB, 13 set. 2023).

Esse exemplo explicita a manipulagdo emocional exercida por meio da figura
da crianca, aprofundando o sofrimento psiquico da mulher. Muitas vitimas
demonstram sintomas de ansiedade, panico, culpa e desorganizagao afetiva diante
da ameaca concreta de perder seus filhos. Conforme apontam Echeburta e Corral
(2009), vivéncias de ameaca constante a integridade dos filhos podem levar a
fragmentacgao psiquica da vitima e a perda de sua capacidade de reagdo. Soma-se a
isso o isolamento social provocado tanto pela manipulagdo do agressor quanto pelo
desgaste das relacbes familiares, o que intensifica a sensagdo de abandono e
solidao.

Os danos para as criangas também sdo significativos. A violéncia vicaria
desestabiliza os vinculos afetivos primarios, rompendo a seguranga emocional
necessaria para um desenvolvimento saudavel. Segundo Bowlby (1988), a
interrupgao precoce de vinculos seguros pode gerar sequelas afetivas duradouras,
com prejuizos cognitivos, comportamentais e relacionais.

A rede de apoio familiar e comunitaria também se fragiliza diante desse
cenario. Familiares e pessoas proximas, quando n&o diretamente ameacadas,
sentem-se frequentemente impotentes ou s&o cooptados por narrativas do agressor,
0 que compromete a credibilidade da vitima. Em muitos casos, observa-se o
esvaziamento dos lagos de suporte, 0 que agrava o isolamento da mulher e dificulta
sua tomada de decisbes. Como demonstram os dados do Dossié Mulher
Campo-Grandense (2025), mais de 35% das mulheres atendidas relataram
episodios de violéncia envolvendo diretamente seus filhos (Campo Grande, 2025, p.
21), o que por si s6 indica a urgéncia de respostas institucionais integradas que

garantam protecao integral as mulheres e criangas.
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Diante desses impactos, torna-se evidente a necessidade de acbes
intersetoriais que reconhegcam a complexidade da violéncia vicaria. A fragmentagao
da rede de atendimento - entre saude, seguranga publica, assisténcia social,
educacédo e justica - ainda compromete a eficacia da protegcdo. A mulher, muitas
vezes, precisa narrar sua historia varias vezes em diferentes espacos, enfrentando
descrédito institucional e a auséncia de protocolos especificos para a violéncia
vicaria. A intersetorialidade deve ser compreendida nao como articulagao burocratica
entre setores, mas como pacto politico em torno da escuta qualificada e da
responsabilizacdo compartilhada.

Como aponta Minayo (2014), o enfrentamento a violéncia contra mulheres
exige uma abordagem que va além do atendimento pontual, incorporando
estratégias de cuidado continuo, vinculo comunitario e formagcdo das equipes
técnicas. A integracao entre servigos deve prever desde a protecdo emergencial até
acdes de autonomia financeira, acesso a saude mental, educacédo das criancas e
responsabilizacdo do agressor. Programas como o Recomecgar-Moradia,
implementado em Campo Grande-MS, que garantiu subsidios habitacionais a 80
mulheres em 2024 (Campo Grande, 2025), sdo exemplos de iniciativas que, quando
articuladas ao acompanhamento psicossocial, contribuem de fato para a ruptura com
o ciclo da violéncia.

E nesse contexto que o modelo do ciclo da violéncia, descrito por Walker
(1979), se mantém atual. A violéncia vicaria se insere com frequéncia nas fases de
tensdo e explosdo, momento em que o agressor utiliza os filhos como instrumento
de chantagem para manter o controle emocional da vitima. Sem uma rede de apoio
eficaz, a mulher tende a recuar, adiar denuncias ou manter vinculos perigosos,
temendo a perda de seus filhos e a exposicdo publica. Assim, a auséncia de
resposta intersetorial estruturada contribui para a perpetuacéo da violéncia, minando

a confianga da vitima no sistema de protecéo.
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Figura 2 — Representacao do ciclo da violéncia doméstica

e Ameacas
e Intimidagado
¢ Incidentes menores

LUA DE MEL OU EXPLOSAO DA
RECONCILIACAO VIOLENCIA
e Pedidos de e Agressoes fisicas

desculpas e Humilhacdes

e Promessas de

mudanca

Manipulacao
via filhos

Fonte: Adaptado de Walker (1979), elaboragao da autora

A figura evidencia como a violéncia vicaria se insere nas fases do ciclo da
violéncia, revelando padrdes ciclicos de controle e manipulagdo emocional que
dificultam a ruptura do vinculo com o agressor.

Por isso, enfrentar a violéncia vicaria requer mais do que protocolos: exige um
compromisso ético, técnico e politico com a protecdo da vida, com base em
evidéncias territoriais e articulacdes concretas. E preciso garantir que a saude
mental ndo seja apenas um encaminhamento, mas uma pratica transversal e
acessivel; que os profissionais da ponta estejam capacitados para reconhecer os
sinais indiretos da violéncia; e que as criangas sejam reconhecidas como sujeitos de

direito, ndo como ferramentas de guerra emocional.
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2.6 Consideracgoes finais

Para concluir este artigo, é€ fundamental destacar a importancia de reconhecer
a violéncia vicaria como uma expressao grave e complexa da violéncia de género,
que demanda uma resposta intersetorial efetiva. Os relatos e dados analisados
demonstram que essa modalidade de violéncia, muitas vezes invisibilizada,
subnotificada e subdimensionada nas politicas publicas, tém impactos profundos
ndo sO na saude emocional e psiquica das mulheres, mas também no
desenvolvimento de criangas e adolescentes envolvidos nessas dindmicas de
abuso.

A experiéncia da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS evidencia
a necessidade de fortalecer os protocolos de atendimento, aprimorar a articulagao
entre os setores de saude, assisténcia social, justica e educagédo, e promover a
capacitacdo continua das equipes de modo a garantir uma escuta qualificada e
sensivel as especificidades dessas vitimas. Além disso, € imperativo avangar na
tipificacao e na criagéo de indicadores especificos para a violéncia vicaria, de modo
a facilitar o seu reconhecimento e a implementacdo de acbes de prevencgao e
protecdo mais eficazes.

A superacgao do siléncio que cerca essa forma de violéncia exige também
uma mudanga cultural, que desconstrua o patriarcalismo e a misoginia arraigados na
sociedade, promovendo uma cultura de respeito, equidade e direitos humanos.
Somente assim sera possivel romper os ciclos de revitimizagdo e garantir a plena
protecdo as mulheres e suas criangas, promovendo uma sociedade mais justa e
igualitaria.

Por fim, este estudo reforca o compromisso de todos os atores sociais na
construgcdo de politicas publicas integradas e na valorizagdo do saber situado das
equipes de atendimento, buscando, sobretudo, agdes que promovam a prevengao, 0
acolhimento e a justica social. Somente com uma atuacdo conjunta, intersetorial e
humanizada sera possivel enfrentar a complexidade da violéncia vicaria e avancgar
na garantia dos direitos de todas as pessoas envolvidas, promovendo uma

sociedade mais segura e plural.
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3. ARTIGO 2 - VIOL'IAENCIA INSTITUCIONAL E O REFORCO A VIOLENCIA DE
GENERO: UMA ANALISE CRITICA NA CASA DA MULHER BRASILEIRA DE
CAMPO GRANDE-MS

Ariane Marilda da Silva Sandim
Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar de forma critica como praticas institucionais
podem reforgar a violéncia de género no contexto da Casa da Mulher Brasileira*
(CMB) de Campo Grande-MS, afetando tanto as mulheres atendidas quanto as
profissionais da rede de acolhimento. A violéncia institucional - compreendida como
omissao, negligéncia e atitudes que revitimizam - é discutida a partir de diarios de
campo da autora, dados institucionais recentes e revisao da literatura, evidenciando
o descompasso entre a proposta da Lei Maria da Penha e sua efetivagdo nos
servigos publicos. Sdo abordados os impactos do trauma vicario e secundario, a
precarizagao das condigdes de trabalho, os riscos psicossociais enfrentados pelas
servidoras e a desarticulagcao entre setores da rede, apontando como esses fatores
agravam o sofrimento das vitimas e enfraquecem a escuta qualificada. Por fim, o
texto propbe estratégias intersetoriais de cuidado institucional humanizado,
vinculadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS 5 e 16), sugerindo
caminhos para a valorizacado das profissionais e fortalecimento da rede de protecao
as mulheres.

Palavras-chave: Violéncia institucional; Escuta qualificada; Condicdes de trabalho;
Trauma vicario; Cuidado humanizado.

ABSTRACT

This article aims to critically analyze how institutional practices can reinforce
gender-based violence within the context of the Casa da Mulher Brasileira (CMB) in
Campo Grande-MS, Brazil, affecting both the women served and the professionals in
the support network. Institutional violence-understood as omission, negligence, and
revictimizing actions-is discussed through the author's field diaries, recent
institutional data, and literature review, highlighting the gap between the intent of the
Maria da Penha Law and its implementation in public services. The article addresses
the impacts of vicarious and secondary trauma, the precariousness of working
conditions, the psychosocial risks faced by staff, and the disarticulation among
sectors of the service network, showing how these factors worsen victims’ suffering
and weaken qualified listening. Finally, it proposes intersectoral strategies for a more
humanized institutional care model, aligned with the Sustainable Development Goals
(SDGs 5 and 16), suggesting paths toward the appreciation of professionals and the
strengthening of the women’s protection network.

Keywords: Institutional violence; Qualified listening; Working conditions; Vicarious
trauma; Humanized care.

* Unidade especializada no atendimento humanizado a mulheres em situagdo de violéncia, com servigos
integrados de acolhimento, apoio juridico, psicossocial, delegacia e outros 6rgdos publicos, conforme diretrizes
do Programa “Mulher: Viver sem Violéncia” (BRASIL, 2013).
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3.1 Consideragoes iniciais

A violéncia de género, presente em diversas esferas sociais, também se
manifesta nas instituicbes publicas, onde, de forma paradoxal, as desigualdades séo
reiteradas e os direitos das mulheres fragilizados. Mesmo amparada por um robusto
marco juridico como a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), sua implementacao efetiva
enfrenta barreiras persistentes, como a desarticulagdo dos servigos, a negligéncia
institucional e a precarizacdo das condi¢cdes de trabalho das profissionais que atuam
na linha de frente do acolhimento.

A violéncia institucional, nesse sentido, ndo se restringe a atos explicitos de
agressao, mas se manifesta também em omissdes, praticas naturalizadas e
estruturas que silenciam ou invalidam a experiéncia da vitima. Conforme definem
Scheinvar e Barros (2022), trata-se de uma forma de violéncia produzida ou
reproduzida por instituigbes que, em vez de garantir direitos, os violam.

No caso da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, primeira
unidade implantada no Brasil, os relatos colhidos em diarios de campo entre 2023 e
2024 revelam como a sobrecarga, a rotatividade, a auséncia de suporte emocional e
a desvalorizacao profissional e salarial impactam negativamente tanto o atendimento
as usuarias quanto a saude mental das servidoras. Muitas vezes, as mulheres
atendidas enfrentam resisténcias institucionais que se somam a violéncia ja vivida
no espago doméstico, configurando um cenario de revitimizagdo e desesperancga
quanto a efetividade das politicas publicas.

As profissionais, por sua vez, também adoecem, fisica e emocionalmente, ao
lidar com situag¢des-limite sem o respaldo necessario cotidianamente. Essa dinamica
evidencia o que a literatura vem denominando de “trauma vicario” e “trauma
secundario” - efeitos psicolégicos acumulados decorrentes da escuta empatica de
histérias traumaticas repetitivas (PearIman & Saakvitne, 1995; Paiva et al., 2022).

Este artigo propde uma analise critica e situada da violéncia institucional no
ambito da CMB, partindo da experiéncia autoetnografica da autora e dos registros
sistematicos realizados durante as escalas noturnas. Busca-se compreender como a
violéncia institucional se expressa nas rotinas de atendimento e de trabalho,
afetando tanto as mulheres em situagao de violéncia quanto as servidoras da rede.

A discusséo € ancorada em uma abordagem interseccional e situada, evidenciando
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as inter-relagcbes entre género, raga, classe social, condigdes laborais e estruturas
institucionais.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS), em especial o ODS 5
(lgualdade de Género) e o ODS 16 (Paz, Justica e Instituicdes Eficazes), séo
mobilizados como referéncia para construcdo de alternativas que fortalecam o
cuidado humanizado, a valorizacdo da equipe e das praticas institucionais, em

direcdo a um modelo de atendimento ético, inclusivo e protetivo.

3.2 Violéncia institucional: um conceito multidimensional

A violéncia institucional representa um dos maiores entraves a efetivacdo dos
direitos das mulheres em situacdo de violéncia de género. Mesmo apds a
promulgacdo da Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006), ainda persistem
fragilidades estruturais, omissdes sistematicas e praticas desumanizadas que
comprometem o acesso a protegcédo e a justica. Essas falhas se materializam nao
apenas pela escassez de recursos, mas por meio de dindmicas institucionais que
deslegitimam as vitimas, revitimizam as mulheres e naturalizam a desigualdade.

De acordo com o Anuario Brasileiro de Seguranga Publica (FBSP, 2025), o
municipio de Campo Grande-MS registrou aumento de 22% nos casos de
feminicidio em relacdo ao ano anterior. Além disso, 85% das mulheres que
buscaram protecao relataram dificuldades de acesso a servigos basicos, como
delegacias especializadas, rede de saude mental e espacos de abrigamento. Esses
dados expdem o colapso na articulacdo intersetorial e a incapacidade das politicas
publicas em assegurar respostas eficazes e coordenadas.

Esse cenario é agravado pela auséncia de formagao continuada das equipes
e pela manutengdo de uma cultura institucional insensivel as questdes de género,
raca e classe. Como aponta Crenshaw (1991), a desatencgéo a interseccionalidade
resulta em respostas parciais, enviesadas e, muitas vezes, violentas. Isso se verifica
nos registros de diario de campo sistematizados entre 2023 e 2024, que apontam
para episédios recorrentes de revitimizagdo institucional. Um dos trechos mais

representativos revela:
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“Disse que procurou ajuda antes, mas ouviu que ndo era grave, ‘que era s6 mais
uma briga de casal’. Chorava quando me contou isso, mas também estava com
vergonha de chorar de novo.” (Diario de Campo, 22 set. 2023).

Casos como esse ilustram a desconexdo entre a escuta institucional e as
reais necessidades das mulheres atendidas, sobretudo quando negras, indigenas,
em situagao de rua ou com histérico de uso de substancias. Em vez de acolhimento,
muitas recebem olhares desconfiados, respostas técnicas robotizadas ou a negagao
explicita da gravidade da situacao - reproduzindo o mesmo padréo de silenciamento
vivido no espago doméstico.

Conforme argumentam Scheinvar e Barros (2022), a violéncia institucional
nao se restringe a negligéncias pontuais, mas constitui uma forma de dominagao
simbdlica, enraizada em estruturas patriarcais e racistas, que fragiliza ainda mais os
sujeitos vulnerabilizados. Na Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, esse
tipo de violéncia se manifesta de forma difusa, porém persistente, tornando-se parte
do cotidiano das profissionais e das mulheres atendidas.

Reconhecer essa dimensao multidimensional da violéncia institucional exige ir
além da gestdo de fluxo e de metas quantitativas. Implica revisar criticamente os
valores que estruturam as praticas institucionais, os modelos de atendimento que
invisibilizam o sofrimento e os sistemas que precarizam tanto o cuidado quanto o
trabalho de quem cuida. E nesse contexto que o conceito de cuidado humanizado
deve ser resgatado como eixo politico e ético da acgao institucional - ndo como um

protocolo, mas como uma postura sensivel, critica e transformadora.

3.2 A realidade de trabalho na casa da mulher brasileira: desafios e crise

do cuidado

A violéncia institucional ndo se limita a revitimizacdo das mulheres atendidas:
ela também atinge as profissionais que integram a rede de acolhimento e triagem.
Na Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, a precarizacao das condigoes

de trabalho afeta psicélogas, assistentes sociais e demais servidores que realizam
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escuta qualificada, triagem, acompanhamento ou intervengcbes emergenciais -
muitas vezes sob intensa pressao emocional e material.

Entre os principais desafios identificados, destacam-se: a auséncia de plano
de carreira municipal, sobrecarga das escalas, alta rotatividade de profissionais, falta
de supervisdo ou coordenagdo técnica e a insuficiéncia de apoio psicolégico
institucional. Segundo Gilbert e Cury (2009), o desgaste emocional em contextos de
cuidado se agrava quando o trabalho é atravessado por légica produtivista, metas
quantitativas e desvalorizagao simbdlica da atividade profissional.

Nos diarios de campo analisados, sé&o recorrentes os relatos de esgotamento
emocional, sentimento de impoténcia e abandono institucional.

Um exemplo emblematico consta na entrada de 01 de setembro de 2023:
“Chorou no banheiro apés um acolhimento dificil. Disse que sente culpa por nao
conseguir atender melhor, que sente cansaco fisico e emocional recorrentes”. Essa
escala € um campo de batalha, disse, mas sem colete”. Essas narrativas revelam o
adoecimento silencioso das profissionais, muitas vezes naturalizado ou ignorado
pelas instancias gestoras.

A logica de precarizagado também se evidencia na auséncia de estrutura para
atendimento em escalas noturnas. Com frequéncia, ao fazer condugao de vitimas
por meio do transporte institucional, € observado que o0 acesso a abrigos nao se
encontra em funcionamento ininterrupto; e que também ndo ha segurancga interna
suficiente para contencdo de ocorréncias surpresas ou inesperadas; déficit de
profissionais, falta de apoio técnico especializado para casos de surto psicético ou
tentativas de suicidio no local. As trabalhadoras precisam improvisar solugdes com
recursos limitados, o que amplia o risco de erro, revitimizagdo e exposi¢ao das
profissionais.

Além da escassez material, hda uma negligéncia simbdlica ainda mais
corrosiva: a desvalorizacdo do trabalho de cuidado. Historicamente atribuido as
mulheres, esse trabalho &, muitas vezes, invisibilizado nas decisdes institucionais,
nao reconhecido em sua complexidade ética e emocional. Como analisam Gilbert e
Cury (2009), quando a pratica do cuidado é atravessada por metas produtivistas e
auséncia de suporte institucional, gera sofrimento ético e emocional cumulativo -
condicao que se agrava pela falta de escuta das proprias servidoras.

Além disso, a auséncia de coordenacdo técnica estavel, qualificada e

humanizada aprofunda os efeitos da desorganizagéo institucional. Muitas vezes,
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decisdes de gestdo sdo tomadas com base em critérios limitantes e n&o técnicos,
dificultando a construgao de politicas permanentes de cuidado com as servidoras.
Como afirmam Scheinvar e Barros (2022), a violéncia institucional também se
expressa na condugao autoritaria dos espagos publicos e na negacgao do sofrimento
das trabalhadoras.

Apesar desse cenario, desde o final de 2024 alguns avangos vém sendo
observados na unidade especializada. A retomada das técnicas em reunides do
colegiado gestor, a reorganizacdo das escalas, a criacdo de canal interno de escuta
e denuncia institucional e a inclusdo das técnicas do setor psicossocial nos espagos
de decisdo representam pequenos deslocamentos em direcdo a um sistema
humanizado. Tais medidas - ainda incipientes e em construgao - devem ser
compreendidas ndo como concessdes, mas como conquistas coletivas resultantes
da resisténcia cotidiana das profissionais.

Ressignificar o cuidado como eixo politico e ndo apenas técnico € uma das
tarefas mais urgentes da gestao publica. Isso exige o reconhecimento institucional
do sofrimento ético, a valorizagdo das trabalhadoras e a construgdo de ambientes
que permitam a escuta qualificada florescer sem que o corpo da servidora adoeca

para sustentar a politica de protecgao.

3.3 Trauma vicario e secundario: os impactos psicossociais no cotidiano

das profissionais

O exercicio cotidiano da escuta qualificada em contextos de extrema
vulnerabilidade expde as profissionais da Casa da Mulher Brasileira de Campo
Grande-MS a formas intensas de sofrimento psiquico. O contato constante com
narrativas de dor, ameacga e revitimizacdo pode desencadear efeitos emocionais
profundos, conhecidos como trauma vicario e trauma secundario. Esses fenbmenos
se referem, respectivamente, a internalizagdo do sofrimento da vitima pelo
profissional (Figley, 1995) e a resposta emocional intensa provocada pela escuta

repetida de histérias traumaticas (Peariman & Saakvitne, 1995).
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Nos diarios de campo da autora, as marcas desse sofrimento aparecem em
relatos de exaustdo emocional, irritabilidade, insénia e sentimentos de fracasso
profissional. Em 22 de setembro de 2023, por exemplo, registra-se: “Durante o
acolhimento, a técnica chorou ao ouvir a mulher relatar que o agressor fazia o filho
presenciar as agressdes. Depois, precisou sair para respirar. Disse que aquilo ecoa
em sua cabeg¢a mesmo fora do horario de trabalho. Que se sente em frangalhos.”

A sobrecarga emocional se agrava diante da auséncia de espacgos
institucionais voltados ao cuidado com quem cuida. Falta supervisdo técnica,
atendimento psicolégico continuado e canais efetivos de escuta institucional. Como
aponta Paiva et al. (2022), o trauma vicario ndo é apenas uma consequéncia do
trabalho em si, mas do contexto organizacional que negligencia o sofrimento das
equipes.

Embora a Norma Regulamentadora n° 1 (NR-1)° estabelecga diretrizes para a
gestdo de riscos ocupacionais, incluindo os psicossociais, sua aplicagdo obrigatdria
se restringe a empregadores e empregados regidos pela Consolidagcédo das Leis do
Trabalho (CLT). No entanto, a Constituicdo Federal, em seu artigo 7°, inciso XXII,
assegura a todos os trabalhadores, inclusive os servidores publicos estatutarios, o
direito a reducao dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saude,
higiene e seguranca. Essa garantia € estendida aos servidores estatutarios pelo
artigo 39, § 3° da mesma Constituicdo, reforcando a necessidade de protegdo a
saude e seguranga no ambiente de trabalho para todos os trabalhadores,
independentemente do regime juridico.

Dessa forma, embora a NR-1 ndo seja de aplicacdo obrigatdria para os
servidores estatutarios, sua adocdo pelas instituicdes publicas € altamente
recomendavel, visando a promogdo de ambientes de trabalho mais seguros e
saudaveis. A implementagdo de programas e politicas baseadas nas diretrizes da
NR-1 pode contribuir significativamente para a prevencédo de doengas ocupacionais
relacionadas a saude mental, como estresse, ansiedade e depressao,
especialmente em contextos de alta vulnerabilidade e exigéncia emocional, como &

o caso da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS.

> A NR-1 ¢ obrigatoria apenas para trabalhadores regidos pela CLT, mas suas diretrizes s3o recomendadas como
boas praticas de gestdo de riscos psicossociais também para servidores estatutarios, conforme previsto no art. 39,
§3° da Constituicao Federal.
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Como ressaltado nos estudos de Scheinvar e Barros (2022), o sofrimento
das profissionais precisa ser reconhecido como um indicador de faléncia da politica
de protecdo, e ndo como fraqueza individual. Somente com apoio institucional
efetivo, formagao continua e valorizacdo do cuidado como dimensao politica do
trabalho, sera possivel transformar o cotidiano de quem acolhe em espago também
de protecao e escuta.

Importante destacar que algumas mudancgas recentes apontam para a criagao
de estratégias de mitigagcdo desses danos. A implementacdo de rodas de conversa
internas, a inclusdo de profissionais do setor psicossocial nas reunides do colegiado
e a retomada da supervisao técnica pontual, embora ainda frageis, indicam que é
possivel romper com a légica da negligéncia institucional e caminhar em direcao a

um cuidado humanizado e circular.

3.4 Superando a violéncia institucional: entre diretrizes globais e

transformagoes locais

O enfrentamento a violéncia institucional demanda mais do que ajustes
pontuais: requer uma transformacgao ética, estrutural e intersetorial que alinhe as
praticas institucionais aos principios da escuta qualificada, da justica social e da
protecao integral as mulheres. Nesse sentido, os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentavel (ODS) - especialmente o ODS 5 (Igualdade de Género) e o ODS 16
(Paz, Justica e Instituicbes Eficazes) - oferecem um marco de referéncia para
orientar agdes comprometidas com a dignidade humana, a equidade e a reparagéo
histérica de desigualdades.

O ODS 5 estabelece como meta a eliminacao de todas as formas de violéncia
contra mulheres e meninas, tanto em espacos publicos quanto privados. O ODS 16
propde a construcdo de instituicdes eficazes, transparentes e responsaveis, com
acesso a justica para todas as pessoas. Traduzir esses objetivos para o cotidiano da
Casa da Mulher Brasileira implica rever logicas burocraticas, técnicas e autoritarias,
muitas vezes centradas apenas em metas quantitativas e ndo em resultados

transformadores. Como destaca Barna e Lopes (2020), a escuta qualificada ndo é
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apenas um procedimento técnico, mas um compromisso ético que exige tempo,
sensibilidade e formacgao continuada.

Nesse cenario, praticas fragmentadas, auséncia de fluxos intersetoriais e
rotinas institucionais desumanizadas n&o apenas dificultam o acesso a protecao,
mas reforgam ciclos de sofrimento para as mulheres e também para as profissionais.
A recorrente revitimizagao das usuarias, a falta de suporte psicossocial as servidoras
e a precariedade das condigdes laborais, contradizem frontalmente os principios dos
ODS. Diarios de campo analisados entre 2023 e 2024 revelam que o sofrimento
ético e emocional das trabalhadoras também precisa ser compreendido como uma
expressao da violéncia institucional.

Para superar esse cenario, € necessario implementar agdes estruturantes e
continuas em trés dimensbes interdependentes: valorizagdo das profissionais,
qualificacdo do cuidado e fortalecimento da rede intersetorial. A valorizagdo comeca
com a revisao das escalas de trabalho, reposicao de pessoal e recomposi¢cao
salarial, mas também exige a institucionalizagcdo de espagos permanentes de escuta
interna, com autonomia técnica e respaldo politico. A criagdo de planos de cargos e
carreiras, aliada a reducido da rotatividade, permite a continuidade de vinculos e o
acumulo de saberes técnicos e afetivos essenciais ao cuidado.

No campo da formagdo, € urgente garantir capacitagdo continuada em
género, escuta qualificada, manejo de situagdes de alta complexidade e trauma
vicario, considerando a realidade das equipes e os desafios da interseccionalidade.
Supervisbes, grupos de apoio e rodas de conversa internas sido instrumentos
essenciais para prevenir o adoecimento e fortalecer o vinculo institucional. A Norma
Regulamentadora n°® 1 (NR-1) representa um instrumento potente para orientar
acdes de gestdo de riscos psicossociais no servigo publico, sendo recomendavel
sua adogéo voluntaria e adaptada pela gestdao da CMB.

Por fim, o fortalecimento da rede de protecao exige fluxos intersetoriais claros,
pactuados e sustentaveis entre os setores que atuam no enfrentamento a violéncia -
como psicossocial, saude, justica, seguranga publica e autonomia econémica. A
escuta qualificada deve deixar de ser apenas um ideal normativo e passar a ser uma
politica concreta, presente no cotidiano institucional. Como indicam os registros de
campo, uma mulher sé se sente protegida quando € escutada com respeito,
orientada com responsabilidade e acolhida de forma continuada, especialmente em

horarios de maior vulnerabilidade, como o periodo noturno.
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Romper com a violéncia institucional e avancar para um sistema humanizado
significa garantir que as praticas estejam centradas nas pessoas - mulheres em
situacao de violéncia e profissionais da rede. Significa reconhecer que cuidar néo é
apenas atender, mas também construir vinculos, proteger a escuta e preservar a
saude emocional de quem sustenta, com seu trabalho e afeto, a politica publica.
Como sinalizam mudancas recentes na CMB de Campo Grande-MS, ha um
horizonte possivel de transformacdo - desde que sustentado por gestao ética,

investimento publico e comprometimento politico.

3.5 Romper a violéncia institucional e reconstruir um sistema humanizado

Romper com a violéncia institucional exige mais do que reconhecer falhas
operacionais - implica uma transformacgao ética, politica e estrutural no modo como
se concebe o cuidado, a escuta e a protegdo as mulheres. Esse rompimento comega
com o enfrentamento das rotinas institucionalizadas que naturalizam a revitimizagao,
a indiferenca técnica e a sobrecarga das profissionais.

A literatura sobre cuidado em contexto de vulnerabilidade, como propde
Tronto (1993), indica que o cuidado € um ato politico, ético e relacional, que exige
responsabilidade coletiva e sensibilidade institucional. Quando aplicado ao campo
da protecdo das mulheres, esse cuidado deve ser entendido ndo como afeto
individual, mas como compromisso institucional com a dignidade, a escuta e a
reparacao.

Na Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, a experiéncia empirica
registrada nos diarios de campo entre 2023 e 2024 mostra que os ciclos de violéncia
sao reforgcados quando a escuta se da em ambientes adoecidos, hierarquicos e sem
espacgo para o contraditério. A auséncia de suporte institucional as servidoras, a
fragilidade dos canais de denuncia e o uso de logicas produtivistas baseadas em
metas numéricas contribuem para tornar o trabalho em um espago de sofrimento
ético, fisico e emocional.

Em contrapartida, iniciativas recentes sinalizam uma abertura institucional
promissora. A retomada das participagbes das reunides do Colegiado Gestor, a

inclusdo do setor psicossocial nas decisbes estratégicas, a reorganizagdo das
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escalas com mais equilibrio e a implantacdo de canais internos de escuta
institucional sinalizam o inicio de uma mudanga na reconstrugcéo da gestao.

Humanizar o atendimento significa também cuidar de quem cuida. Como
reforca Ayres (2004), praticas de cuidado em saude - especialmente aquelas
voltadas a grupos vulnerabilizados - devem articular integralidade, vinculo e
responsabilizacdo, elementos incompativeis com ambientes institucionais
hierarquizados e insensiveis ao sofrimento das equipes. O reconhecimento do
adoecimento como um indicador da qualidade instrucional - e ndo como falha
individual - € um passo essencial para romper com a logica punitivista e
culpabilizadora que atravessa muitas instituicées publicas.

Nesse contexto, a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentavel (ODS 5 e 16) tornam-se nao apenas diretrizes abstratas, mas
ferramentas concretas de enfrentamento a violéncia institucional. Alinhar praticas
institucionais a esses marcos internacionais exige compromisso politico, vontade
institucional e envolvimento de todas as instancias da rede. Garantir igualdade de
género e instituicdes eficazes, inclusivas e responsaveis, como propde a ONU
(2015), é assegurar que mulheres e servidoras n&o sejam mais silenciadas,
sobrecarregadas ou revitimizadas pelos proprios mecanismos que deveriam
protegé-las.

Por fim, romper ciclos de violéncia significa recolocar o cuidado no centro da
politica publica. Isso implica transformar as Casas da Mulher Brasileiras em espacgos
de protecao integral, comprometidas com a ética da escuta, com a valorizagdo das
profissionais e com a constru¢ao cotidiana de justi¢a social. A experiéncia de Campo
Grande-MS mostra que essa reconstrucao é possivel - desde que sustentada por
processos formativos, condi¢ées de trabalho dignas e gestédo sensivel as vozes de

quem vive, cuida e transforma os territorios.

4. Conclusao

Ao longo desta analise critica, emergiu com clareza o modo como a violéncia

institucional, manifestada por omissdes, negligéncias e praticas revitimizadoras
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perpetua a violéncia de género. Essa dindmica ndo apenas compromete a
efetivacdo da Lei Maria da Penha, revelando um abismo entre sua proposta protetiva
e a realidade dos servigos publicos, mas também agrava o sofrimento das mulheres
atendidas e das profissionais envolvidas. Os diarios de campo, aliados a dados
institucionais publicos e a revisdo bibliografica, iluminaram o impacto do trauma
vicario e secundario sobre as servidoras, cuja precarizagdo laboral, marcada por
sobrecarga, auséncia de suporte emocional e desarticulagao intersetorial enfraquece
a escuta qualificada e o acolhimento humanizado.

Esses achados sublinham a urgéncia de uma abordagem interseccional, que
considere as intersegdes de género, raga e classe social, para romper com
estruturas patriarcais e racistas que naturalizam desigualdades. Alinhadas aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS 5, voltado a igualdade de género, e
ODS 16, focado em instituicées justas e eficazes), as estratégias propostas visam
reestruturar o cuidado institucional: investir em formagdo continuada sensivel a
questdes de género, implementar politicas de valorizagao profissional com suporte
psicologico e salarial, e fomentar parcerias intersetoriais para uma rede integrada e
protetiva para todas. Tais pontuagdes ndo sé mitigariam riscos psicossociais, mas
também promovem um modelo ético de atendimento, onde o cuidado se torne
ferramenta de empoderamento e transformacéao social.

Em sintese, reconhecer e combater a violéncia institucional demanda um
compromisso coletivo, que transforme instituicbes em espagos de justica e empatia.
Ao priorizar o bem-estar das profissionais e das assistidas, pavimenta-se o caminho
para politicas publicas mais resilientes e inclusivas, contribuindo para uma
sociedade onde a violéncia de género seja, efetivamente, superada. Futuras
pesquisas poderiam aprofundar esses impactos em contextos regionais

diversificados, ampliando o debate e inspirando a¢des concretas.
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5. CONSIDERAGOES FINAIS

Esta dissertacdo nasceu do chado da Casa da Mulher Brasileira de Campo

Grande-MS, onde a dor e a luta por justiga convivem com a resisténcia silenciosa de
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servidoras e assistidas. A partir da vivéncia situada como assistente social e do
enfrentamento cotidiano a violéncia de género, procurei compreender como as
praticas institucionais - muitas vezes invisiveis ou naturalizadas - podem reforcar as
préprias formas de violéncia que se propdem a combater.

No primeiro artigo, analisei os impactos psicossociais da violéncia vicaria,
forma perversa de agressao que utiliza filhos e familiares como instrumentos de
controle e puni¢do. A partir da analise dos diarios de campo e dos dados do Dossié
Mulher Campo-Grandense (2025), evidenciei que fatores como abuso de alcool e
drogas, crises de abstinéncia, misoginia, datas comemorativas e situagdes de
vulnerabilidade econbmica sao catalisadores desse tipo de violéncia. Mais do que
estatisticas, os relatos mostraram o sofrimento cotidiano de mulheres atravessadas
por multiplas camadas de opressao e a urgéncia de respostas intersetoriais efetivas.
Reforcei que o enfrentamento da violéncia vicaria exige articulagdo entre saude,
justica, assisténcia social e politicas de renda, sempre com foco na protegcao
integral.

O segundo artigo ampliou o olhar para dentro da prépria instituigao,
abordando a violéncia institucional e suas implicacbes para a escuta qualificada e o
cuidado ético. A analise revelou um cenario marcado por sobrecarga de trabalho,
invisibilizacdo do sofrimento das profissionais, falta de espagos de escuta interna e
praticas administrativas que, muitas vezes, contradizem os principios fundantes da
politica de enfrentamento a violéncia de género. Identifiquei que, assim como as
mulheres atendidas, as trabalhadoras da rede também adoecem, carregando
cicatrizes do trauma vicario, da deslegitimacado e da auséncia de reconhecimento.
Reforcei que ndo ha escuta qualificada possivel em ambientes que silenciam quem
cuida.

Ao longo da escrita, a questdo norteadora que orientou esta pesquisa - de
que modo praticas institucionais presentes na CMB impactam a escuta qualificada e
o cuidado as mulheres em situagao de violéncia, podendo reforgar a propria
violéncia de género? - revelou-se dolorosamente pertinente. A resposta, construida
em camadas de escuta, analise e vivéncia, é que sim: quando nao sustentadas por
uma légica ética, participativa e humanizada, as praticas institucionais correm o risco
de se tornarem dispositivos de revitimizacdo e apagamento subjetivo.

Entretanto, também emergiu uma esperanga. Desde o final de 2024, a CMB

tem vivenciado um processo gradual, mas significativo de reestruturagdo. Reunides
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intersetoriais foram retomadas, canais internos de escuta e denuncia foram criados,
acdes de cuidado as servidoras comegcaram a ser implementadas e praticas
anteriormente negligentes passaram a ser revisadas. Mais do que mudangas
pontuais, observa-se o nascimento de um sentimento coletivo de pertencimento, que
ressignifica a missdo da Casa: cuidar ndo apenas de quem chega, mas também de
guem permanece.

As mulheres atendidas, por sua vez, também comegam a experimentar os
frutos dessa transformacao. A oferta de cursos de qualificagao voltados ao mundo
digital e a geracédo de renda ndo apenas promove autonomia, mas também rompe
ciclos histéricos de dependéncia e silenciamento. E como se, aos poucos, o cuidado
estivesse deixando de ser apenas discurso para se tornar pratica compartilhada.

Concluo, portanto, que minha trajetéria como pesquisadora e trabalhadora se
entrelaca com os destinos daqueles que ousam cuidar, mesmo em meio as
contradicoes. Esta dissertacao é, acima de tudo, um ato de memoria e resisténcia.
Ao transformar os diarios de campo em instrumento analitico e ético, proponho nao
apenas denunciar o que adoece, mas apontar caminhos possiveis para uma politica
publica que verdadeiramente promova justiga, equidade e desenvolvimento local.

Que esta escuta continue reverberando. Que cada passo institucional dado
em diregcao a escuta ética, ao reconhecimento das servidoras e a protegao integral
das mulheres seja também um passo rumo a um futuro em que o cuidado nao seja

excegao, mas regra.

6. ANEXO

FORMULARIO NACIONAL DE AVALIAGAO DE RISCO
VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER

PARTE |

IDENTIFICAGAO DAS PARTES

Orgao de Registro:

Nome da vitima:
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Idade: _Escolaridade:

Nacionalidade:

Nome do(a) agressor(a):

Idade: Escolaridade:

Nacionalidade:

Vinculo entre a vitima e o(a) agressor(a):
Data: _/ /

BLOCO | - SOBRE O HISTORICO DE VIOLENCIA

1. O(A) agressor(a) ja ameagou vocé ou algum familiar com a finalidade de
atingi-la?

(') Sim, utilizando arma de fogo ()

outra forma (') Sim, utilizando faca () Nao

2.0(A) agressor(a) ja praticou alguma(s) dessas agressoes fisicas contra
vocé?
) Queimadura ( ) Estrangulamento
) Enforcamento () Soco
) Sufocamento () Chute
) Afogamento () Tapa
()
()

(
(
(
(
() Tiro
(
(
(

Empurréo
) Facada Puxao de Cabelo
) Paulada
) Outra. Especificar: __ () Nenhuma agresséao fisica

3.Vocé necessitou de atendimento médico e/ou internagao apos algumas
dessas agressoes?
(') Sim, atendimento médico () Sim, internagao () Nao

4. O(A) agressor(a) ja obrigou vocé a ter relagoes sexuais ou praticar
atos sexuais contra a sua vontade?
() Sim () Nao () Nao sei
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5. O(A) agressor(a) persegue vocé, demonstra ciume excessivo, tenta
controlar sua vida e as coisas que vocé faz? (Aonde vocé vai, com quem
conversa, o tipo de roupa que usa etc.)

() Sim () Nao () Nao sei

6. O(A) agressor(a) ja teve algum destes comportamentos?

() Disse algo parecido com a frase: "se ndo for minha, ndo sera de

mais ninguém" ( ) Perturbou, perseguiu ou vigiou vocé nos locais

que frequenta

() Proibiu vocé de visitar familiares

ou amigos ( ) Proibiu vocé de

trabalhar ou estudar

() Fez telefonemas, enviou mensagens pelo celular ou e-mails de forma insistente
() Impediu vocé de ter acesso a dinheiro, conta bancaria ou outros bens (como
documentos pessoais, carro)

( ) Teve outros comportamentos de ciume excessivo e de

controle sobre vocé

( ) Nenhum dos comportamentos acima listados

7. Vocé ja registrou ocorréncia policial ou formulou pedido de medida
protetiva de urgéncia envolvendo esse(a) mesmo(a) agressor(a)?
()Sim () Nao

7.b O(A) agressor(a) ja descumpriu medida protetiva anteriormente?

()Sim () Nao () Nao sei
8. As agressoes ou ameacgas do(a) agressor(a) contra vocé se tornaram
mais frequentes ou mais graves nos ultimos meses?

()Sim () Nao () Nao sei

BLOCO Il - SOBRE O(A) AGRESSOR(A)

9.0(A) agressor(a) faz uso abusivo de alcool ou de drogas ou medicamentos?
(') Sim, de alcool () Nao

() Sim, de drogas ()

N&o sei ( ) Sim, de medicamentos

10.0(A) agressor(a) tem alguma doenga mental comprovada por avaliagao
médica?

() Sim e faz uso de medicacéao () Nao

() Sim e ndo faz uso de medicacédo () Nao sei
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11.O(A) agressor(a) ja tentou suicidio ou falou em suicidar-se?
()Sim () Nao () Nao sei

12. O(A) agressor(a) esta com dificuldades financeiras, esta
desempregado ou tem dificuldade de se manter no emprego?
() Sim () Nao () Nao sei

13. O(A) agressor(a) ja usou, ameagou usar arma de fogo contra vocé ou
tem facil acesso a uma arma?

() Sim, usou () Nao

() Sim, ameacgou usar ()

N&o sei () Tem facil acesso

14. O(A) agressor(a) ja ameagou ou agrediu seus filhos, outros familiares,
amigos, colegas de trabalho, pessoas desconhecidas ou animais?

() Sim, filhos () Sim, animais
(') Sim, outros familiares () Nao
() Sim, amigos () Nao sei

() Sim, colegas de
trabalho ( ) Sim,
outras pessoas

BLOCO IIl - SOBRE VOCE

15. Vocé se separou recentemente do(a) agressor(a), tentou ou
manifestou inteng¢ao de se separar?
() Sim () Nao

16. a. Vocé tem filhos?
() Sim, com o(a) agressor(a). Quantos?

( ) Sim, de outro relacionamento. Quantos?

() Nao

16.b. Qual a faixa etaria de seus filhos? Se tiver mais de um filho, pode
assinalar mais de uma opg¢ao:
()0a 11 anos ()12 a17 anos () A partir de

18 anos

16.c. Algum de seus filhos é pessoa com deficiéncia?
() Sim () Nao

17. Estao vivendo algum conflito com relagao a guarda dos filhos, visitas
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ou pagamento de pensao pelo agressor?
() Sim () Nao () Nao sei

18.Seu(s) filho(s) ja presenciaram ato(s) de violéncia do(a) agressor(a) contra
vocé?
()Sim () Nao

19. Vocé sofreu algum tipo de violéncia durante a gravidez ou nos trés
meses posteriores ao parto?
() Sim () Nao

20.Vocé esta gravida ou teve bebé nos ultimos 18 meses?
() Sim () Nao

21. Se vocé esta em um novo relacionamento, as ameacgas ou as

agressoes fisicas aumentaram em razao disso?
() Sim () Nao

22. Vocé possui alguma deficiéncia ou doenga degenerativa que
acarretam condigao limitante ou de vulnerabilidade fisica ou mental?

() Sim Qual(is)? () Nao

23.Com qual cor/raga vocé se identifica:
() Branca () Parda
() Preta ( ) Amarela/oriental () Indigena

BLOCO IV - OUTRAS INFORMAGCOES IMPORTANTES

24. Vocé considera que mora em bairro, comunidade, area rural ou local
de risco de violéncia?

() Sim () Nao () Nao sei
25.Qual sua situagao de moradia?

() Propria ( ) Cedida ou “de favor’. Por quem?
() Alugada
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26.Voceé se considera dependente financeiramente do(a) agressor(a)?

() Sim () Nao

27.Vocé quer e aceita abrigamento temporario?

() Sim () N&o

Declaro, para os fins de direito, que as informagoes supra sao veridicas e
foram prestadas por mim,

Assinatura da Vitimal/terceiro comunicante:

PARA PREENCHIMENTO PELO PROFISSIONAL:

() Vitima respondeu a este formulario sem ajuda profissional
() Vitima respondeu a este formulario com auxilio
profissional ( ) Vitima ndo teve condi¢cdes de
responder a este formulario

() Vitima recusou-se a preencher o formulario

() Terceiro comunicante respondeu a este formulario.

PARTE Il

(PREENCHIMENTO EXCLUSIVO POR PROFISSIONAL CAPACITADO)

Durante o atendimento, a vitima demonstra percep¢ao de risco sobre sua
situacao? A percepcao é de existéncia ou inexisténcia do risco? (por
exemplo, ela diz que o agressor pode mata-la, ou ela justifica o
comportamento do agressor ou naturaliza o comportamento violento?).
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Anote a percepcgao e explique.

Existem outras informacgoes relevantes com relagao ao contexto ou situagao
da vitima e que possam indicar risco de novas agressoes? (Por exemplo, a
vitima tem novo(a) companheiro(a) ou tomou decisdes que anunciam um
rompimento definitivo com o agressor (pretende mudar de casa, bairro,
cidade). Anote e explique.

Como a vitima se apresenta fisica e emocionalmente? (Tem sinais de
esgotamento emocional, esta tomando medicag¢ao controlada, necessita de
acompanhamento psicolégico e/ou psiquiatrico?) Descreva.

Existe o risco de a vitima tentar siucicio ou existem infromagoes de que
tenha tentado se matar?

A vitima ainda reside com (a) agressor (a) ou ele tem acesso facil a sua
residéncia? Expliquem a situagao.

Descreva, de forma sucinta, outras circunstiancias que chamaram sua
atencao e que poderao representar risco de novas agressées, a serem
observadas no fluxo de atendimento.
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Quais sdo os encaminhamentos sugeridos para a vitima?

A vitima concordou com os encaminhamentos?

() Sim
() Nao. Por que?

(Assinatura e identificagao)

CONSELHO
NACIONAL DO
MiINISTERIO PUBLICO

Poder Judiciario

Conselho Nacional de Justica
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	Abstract 

	This article examines the psychosocial impacts of vicarious violence—an indirect form of gender-based violence in which children or other close relations are exploited as tools of control, punishment, and suffering. Drawing on data from the Dossiê Mulher Campo-Grandense (2025), the author’s empirical records from the psychosocial sector of the Casa da Mulher Brasileira (CMB) in Campo Grande-MS, and an autoethnographic approach, the study discusses how abusive alcohol and drug use, mental health disorders, festive dates, and socioeconomic precarity increase the risk of such violence. It further analyzes the urgency of intersectoral actions—encompassing health, social assistance, the justice system, and income-support policies—as pathways to break cycles of revictimization. The findings reveal that vicarious violence necessitates urgent, integrated responses committed to the full protection of women and children. 
	Keywords: vicarious violence; gender-based violence; psychosocial impacts; public policy; intersectorality. 
	 
	2.1 Considerações iniciais 

	A violência de gênero constitui um fenômeno estrutural e multifacetado que atinge mulheres de diferentes idades, classes sociais, raças e etnias em todo o mundo. Mais do que episódios isolados de agressão, ela se manifesta como uma violação sistemática dos direitos humanos, sustentada por relações historicamente desiguais de poder e por uma cultura patriarcal que naturaliza a dominação masculina sobre o corpo, a voz e a autonomia das mulheres. Segundo a Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha: 
	São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: a violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. A violência física é entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; a violência psicológica é qualquer conduta que lhe cause dano emocional… (Brasil, 2006, p. 2). 
	Essas formas de violência afetam de maneira direta e indireta a vida das mulheres, de seus filhos e da comunidade como um todo, atravessando subjetividades, interrompendo trajetórias e comprometendo o pleno exercício da cidadania feminina. Reconhecida como um grave problema de saúde pública e de violação de direitos humanos, a violência de gênero exige respostas que sejam intersetoriais, contextualmente fundamentadas, ancoradas na escuta qualificada dos sujeitos envolvidos e em evidências territoriais. 
	No cotidiano dos serviços especializados, como a Casa da Mulher Brasileira (CMB), essas violências emergem com contornos ainda mais complexos, marcadas por uma pluralidade de experiências que desafiam os limites institucionais de proteção. Dentro desse panorama, a violência vicária tem ganhado atenção como uma das expressões mais cruéis da violência de gênero, pois amplia o sofrimento da vítima ao atingir aquilo que ela mais valoriza: seus filhos e vínculos afetivos. O agressor, ao instrumentalizar crianças ou familiares para causar dano à mulher, cessa com os limites da agressão direta e amplia o trauma, comprometendo o desenvolvimento psíquico e social de todos os envolvidos. 
	A violência vicária ganha espaço nos discursos das vítimas atendidas, ainda que não esteja plenamente tipificada nas estatísticas formais. Trata-se de uma prática recorrente, mas invisibilizada, na qual o agressor se utiliza de ameaças e ações envolvendo os filhos ou pessoas queridas da vítima, ampliando o sofrimento psicológico e tornando mais difícil a tomada de decisões que rompam com o ciclo da violência. 
	“A criança ficou no portão. Ele dizia: ‘se você não voltar, eu sumo com ela’.” (Diário de campo - CMB, 13 set. 2023). 
	Essa invisibilidade é agravada pela fragilidade das articulações intersetoriais, especialmente nos casos que envolvem crianças e adolescentes instrumentalizados para afetar emocionalmente a mulher. A ausência de fluxos bem definidos entre os setores da saúde, da educação, da assistência social e da segurança pública contribui para a revitimização e para a sensação de impunidade, tanto para a mulher quanto para seus filhos. Não raro, mães que denunciam esse tipo de violência enfrentam descrédito institucional, lentidão nos processos judiciais e dificuldades de acesso à proteção integral. 
	Em Campo Grande-MS, a crescente demanda por atendimentos na Casa da Mulher Brasileira (CMB) reforça a gravidade do problema. Casos de violência vicária chegam com frequência ao setor psicossocial - especialmente nos plantões noturnos - com relatos que envolvem ameaças de retirada de guarda, omissão na entrega de crianças e manipulação emocional severa. 
	Tais estratégias de controle emocional, ao utilizarem as crianças como instrumentos de chantagem e dominação, acentuam o sofrimento das mulheres e dificultam sua capacidade de romper com a violência. Ao mesmo tempo, geram impactos diretos e duradouros na saúde mental e no desenvolvimento das crianças envolvidas, que passam a ser alvos indiretos, mas intensamente afetados, da agressividade e do abuso. 
	Diante disso, o problema investigado neste artigo é duplo: por um lado, a subnotificação e o não reconhecimento da violência vicária como expressão da violência de gênero; por outro, a ausência de uma resposta articulada, intersetorial e sensível à complexidade desse fenômeno, especialmente em territórios vulnerabilizados como os atendidos pela CMB. Essa lacuna evidencia a necessidade urgente de aprimorar a rede de proteção com base em escuta qualificada, práticas integradas e valorização do saber situado das equipes que atuam na linha de frente. 
	Compreender e enfrentar a violência vicária torna-se, portanto, um imperativo ético, político e institucional, especialmente quando se reconhece a gravidade de seus impactos sobre os direitos fundamentais das mulheres e das crianças expostas a essas dinâmicas abusivas. Trata-se de uma forma de violência que ultrapassa o sofrimento individual e se inscreve em ciclos intergeracionais de trauma, afetando de forma profunda o tecido social das comunidades atingidas. 
	Do ponto de vista psicossocial, os efeitos da violência vicária se agravam significativamente quando associados a fatores de risco como o uso abusivo de álcool e drogas, a presença de transtornos mentais não tratados e a recorrência de eventos sazonais que exacerbam tensões familiares - como datas comemorativas, pagamentos salariais, contextos de crise econômica ou períodos de mudanças climáticas extremas. Esses elementos, embora não sejam a causa da violência, funcionam como catalisadores de episódios violentos, exigindo da rede de proteção estratégias de monitoramento, prevenção e contenção. 
	Além disso, a análise crítica dos dados do Dossiê Mulher Campo-Grandense 2025 evidencia que a violência vicária está diretamente relacionada à dependência econômica, à baixa escolaridade e à permanência em contextos de vulnerabilidade social e racial. Mulheres jovens, negras e de baixa renda figuram como as principais vítimas, o que confirma a centralidade da interseccionalidade de gênero, raça e classe na dinâmica da violência no Brasil. Tal constatação reforça a tese de que a violência vicária não é apenas um fenômeno familiar ou psicológico, mas uma expressão de desigualdades estruturais que exigem respostas públicas comprometidas com a equidade e a justiça social. 
	Embora a Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS atue com enfoque humanizado e multidisciplinar, é fundamental reconhecer que, no âmbito mais amplo das políticas públicas, o racismo institucionalizado ainda impõe barreiras ao acesso das mulheres negras a direitos fundamentais. Essa desigualdade impacta diretamente a eficácia do atendimento e o acesso à rede de proteção, especialmente nos territórios periféricos, onde a presença do Estado é frequentemente intermitente. 
	Ademais, o acúmulo de traumas derivados da violência vicária compromete de forma grave o desenvolvimento emocional, afetivo e cognitivo das crianças envolvidas, ampliando os riscos de reprodução futura de comportamentos violentos. A ausência de vínculos seguros e a exposição contínua à instabilidade e ao medo comprometem o direito à infância protegida e acentuam os danos subjetivos a longo prazo (Bowlby, 1988). 
	Nesse contexto, torna-se urgente a implementação de ações intersetoriais coordenadas, que envolvam a assistência social, os serviços de saúde mental, a educação, a segurança pública e as políticas de geração de renda. A articulação dessas políticas deve ser orientada por práticas que reconheçam a complexidade da violência vicária e que promovam a autonomia das mulheres, o cuidado com as crianças e o fortalecimento dos vínculos comunitários. Mais do que ações isoladas, é necessário um pacto institucional que reconheça a centralidade da escuta qualificada e do cuidado ético como fundamentos para a superação das violências múltiplas que atravessam o cotidiano das famílias atendidas. 
	Diante da complexidade, este artigo tem como objetivo analisar os impactos psicossociais da violência vicária no contexto da violência de gênero, a partir da experiência situada no setor psicossocial da Casa da Mulher Brasileira (CMB) de Campo Grande-MS, entre os anos de 2023 e 2024. Trata-se de uma abordagem qualitativa, ancorada na sistematização de diários de campo e no diálogo com dados oficiais públicos da política pública local, com destaque para o Dossiê Mulher Campo-Grandense (2025). 
	Este artigo responde à proposta apresentada na introdução da dissertação, ao propor uma análise interdisciplinar dos efeitos psicossocial da violência vicária sobre mulheres acolhidas na CMB, a partir de relatos registrados em escutas qualificadas e dados institucionais públicos, evidenciando como a instrumentalização de vínculos afetivos amplia o sofrimento e exige respostas intersetoriais que superem abordagens fragmentadas da rede. 
	Busca-se compreender de que forma a instrumentalização de filhos, filhas e vínculos afetivos pelo agressor intensifica o sofrimento das mulheres e perpetua ciclos de violação de direitos. Para isso, o artigo discute os principais fatores de risco associados à violência vicária - como o uso abusivo de substâncias psicoativas, a presença de transtornos mentais não tratados, contextos sazonais agravantes e vulnerabilidades socioeconômicas - articulando tais elementos às limitações e potencialidades da rede de proteção local. 
	Além disso, será enfatizada a necessidade de ações intersetoriais integradas que envolvam os campos da assistência social, saúde, segurança pública, educação e políticas de renda, com vistas à construção de respostas mais eficazes e sensíveis às especificidades das mulheres e crianças em situação de violência. Com base em exemplos concretos advindos da prática profissional da autora, e na escuta qualificada realizada durante os plantões noturnos, este artigo visa contribuir para o fortalecimento das redes de apoio, assegurar a centralidade dos direitos humanos e proteger o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes submetidos a esse tipo de agressão indireta. 
	2.2 Violência de gênero e violência vicária: conceitos e contextualização. 

	A violência de gênero é uma violação dos direitos humanos que atinge desproporcionalmente mulheres, sustentada por estruturas patriarcais e assimetrias históricas de poder (Saffioti, 2024). Trata-se de uma prática que ultrapassa o campo individual, sendo mantida por uma cultura que naturaliza o controle masculino, silencia as vítimas e responsabiliza a mulher pela violência sofrida. 
	Entre suas manifestações, a violência vicária tem emergido como uma das expressões mais cruéis e menos visibilizadas. Segundo Caminhante (2017), esse tipo de violência é caracterizado pelo uso de filhos, filhas ou outras pessoas com vínculos afetivos com a vítima como instrumentos de punição e intimidação. O agressor, ao atingir aqueles que a mulher mais preza, amplifica o sofrimento e estabelece uma forma de tortura psicológica que reverbera para além da relação conjugal. 
	No atendimento psicossocial da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, essa modalidade de violência tem sido identificada com frequência, ainda que muitas vezes camuflada sob a forma de alienação parental, manipulação afetiva ou recusa em devolver às crianças após visitas. É importante ressaltar que nem sempre o termo “violência vicária” está presente nas queixas iniciais, mas a escuta qualificada permite reconhecer seus sinais, sobretudo quando associados a narrativas de medo, culpa e impotência materna. 
	 
	“Chegou às 02h17, tremendo… ‘Se não voltar, coloco fogo na casa com as crianças’.” (Diário de campo, escala de 29 ago. 2023) 
	 
	“Ele disse que só entregaria a filha na escola se ela retirasse a medida protetiva.” (Diário de campo, escala de 18 fev. 2024) 
	Além disso, os dados do Dossiê Mulher Campo-Grandense 2025 ajudam a contextualizar a violência vicária na realidade local. Em 2024, a Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS registrou 15.064 atendimentos na recepção, com 4.735 mulheres cadastradas no Sistema Íris. Dentre elas, 68,1% se autodeclararam negras e 20,9% afirmaram não possuir renda. A faixa etária predominante situa-se entre 21 e 40 anos, evidenciando um recorte de mulheres em idade produtiva, com filhos pequenos e expostas à múltiplas formas de vulnerabilidade (Campo Grande, 2025, p. 12-19). 
	Essa interseccionalidade entre raça, gênero, renda e maternidade escancara o caráter estrutural da violência vicária. Em muitas ocorrências documentadas na escala noturna, observa-se que o agressor se vale da dependência financeira da mulher e da guarda compartilhada para exercer controle e ameaça: Conforme o Formulário Nacional de Avaliação de Risco (FNAR), itens como fácil acesso a arma de fogo, consumo abusivo de álcool, entorpecentes e histórico de transtorno mental (se medicado ou não) e dependência econômica da assistida elevam a pontuação de risco e direcionam o fluxo de encaminhamentos (Conselho Nacional de Justiça, 2021). 
	“Ela disse que não dorme quando o filho está com ele. Ele filma a criança chorando e manda para ela por mensagem.” (Diário de campo - CMB, 04 set. 2023). 
	 
	Portanto, compreender conceitualmente e empiricamente a violência vicária é essencial para garantir proteção real às mulheres e crianças em situação de risco. A atuação intersetorial não pode prescindir desse reconhecimento, sob risco de naturalizar práticas de extrema crueldade e invalidar o sofrimento das vítimas 
	. 
	2.3 Saúde mental e redução de danos: rompendo ciclos de violência 

	A violência vicária, ao atingir os vínculos afetivos mais sensíveis da mulher - especialmente seus filhos - impõe à rede de atendimento um desafio ético e técnico: romper com o ciclo de agressão sem desconsiderar os efeitos cumulativos de fatores estruturais, como o uso abusivo de substâncias, os transtornos mentais e a precariedade das políticas de saúde mental. 
	Na experiência cotidiana da Casa da Mulher Brasileira (CMB) de Campo Grande-MS, observa-se que a violência vicária se manifesta com frequência em contextos marcados pela dependência química do agressor, situação que compromete a previsibilidade dos comportamentos e intensifica as ameaças dirigidas às crianças como forma de controle da vítima.  
	Essa prevalência reforça a urgência de ações articuladas com os serviços de saúde mental, equipamentos de redução de danos, SAMU, Corpo de Bombeiros, e de políticas públicas voltadas à prevenção e ao tratamento integrado. 
	“Chegou com os filhos no colo, fugindo após ele quebrar tudo na casa. Disse que ele usa álcool e medicação controlada. Foi a terceira vez que fugiu.” (Diário de campo – CMB, 13 set. 2023). 
	A literatura especializada confirma essa percepção prática. Segundo Echeburúa e Corral (2009), transtornos mentais como depressão grave, transtorno de personalidade antissocial e transtornos por uso de substâncias, quando não tratados, podem aumentar significativamente o risco de comportamentos violentos, sobretudo em ambientes tensionados por desigualdade de poder e ausência de suporte psicossocial contínuo. 
	Zanello e Medeiros (2018), ao analisarem a relação entre violência de gênero e sofrimento psíquico, apontam que “as políticas públicas brasileiras operam de forma fragmentada, não contemplando de maneira integrada às demandas de saúde mental das mulheres em situação de violência, o que agrava o quadro de sofrimento e revitimização”. A ausência de articulação entre saúde mental e enfrentamento à violência dificulta a construção de uma resposta eficaz e sensível às especificidades das vítimas. 
	Minayo (2014) complementa que a violência deve ser compreendida como um grave problema de saúde pública, o que exige uma abordagem intersetorial que envolva não apenas o setor saúde, mas também justiça, assistência social e educação, com práticas de cuidado integradas e territorializadas. 
	A negligência com a saúde mental, portanto, não é apenas uma falha assistencial - é também um fator de risco que perpetua os ciclos de violência vicária. A ausência de protocolos de cuidado com agressores em surto, a escassez de profissionais especializados e a falta de acesso a CAPS noturnos agravam ainda mais o cenário. Embora o Ministério da Saúde recomende a presença de CAPS III - que funcionam 24 horas - em municípios com mais de 150 mil habitantes, como é o caso de Campo Grande-MS, essa estrutura ainda não está plenamente implementada na capital, segundo registros da RAPS (Rede de Atenção Psicossocial) consultados em 2025.3 
	Além disso, os fatores sazonais e ambientais, como datas festivas, pagamentos salariais e mudanças climáticas extremas, vêm sendo mapeados como elementos de gatilho para a eclosão de episódios violentos. Na prática da CMB, é comum observar picos de atendimentos nos dias que antecedem o pagamento de salários ou em feriados prolongados, sobretudo quando associados ao consumo de álcool e à reativação de vínculos familiares disfuncionais. 
	“Ele a ameaçou no dia do aniversário da filha. Disse que se ela não fosse levar o presente, ele iria buscar a criança à força.” (Diário de campo - CMB, 22 set. 2023). 
	A instrumentalização das crianças como forma de chantagem e retaliação também se materializa nos dados institucionais. A brinquedoteca da CMB, que atende crianças enquanto suas mães são acolhidas, registrou 1.441 atendimentos apenas no mês de janeiro de 2024, segundo dados do Dossiê Mulher Campo-Grandense (2025, p. 22). Esse número representa um pico anual e coincide com o recesso escolar, momento em que as mulheres passam mais tempo com os filhos e, muitas vezes, enfrentam maior exposição ao agressor.  
	Em casos de suspeita de violência contra as crianças, o setor psicossocial da Casa aciona o Conselho Tutelar, o CREAS especializado e demais órgãos competentes. Esses encaminhamentos, no entanto, dependem da existência de fluxos intersetoriais bem definidos - o que nem sempre ocorre de forma fluida, sobretudo em horários noturnos, quando muitos serviços estão indisponíveis.  
	À luz da teoria do apego proposta por Bowlby (1988), é possível compreender o impacto devastador da violência vicária sobre o psiquismo infantil. A ruptura de vínculos seguros durante a infância gera sequelas emocionais duradouras, que afetam o comportamento, a aprendizagem, o desenvolvimento emocional e a construção de vínculos futuros.  
	“O menino chorava e pedia para não ser devolvido ao pai. Disse que o pai grita, bate e o tranca no quarto.” (Diário de campo - CMB, 04 set. 2023). 
	Frente a esse cenário, a redução de danos não deve ser compreendida apenas como estratégia biomédica ou voltada exclusivamente ao uso de substâncias, mas como uma abordagem ampliada de cuidado, que reconhece as múltiplas camadas de sofrimento - físico, emocional e relacional - que afetam as mulheres e seus filhos. A atuação entre saúde mental, assistência social, segurança pública e justiça é fundamental para oferecer respostas rápidas, protetivas e reparadoras. 
	2.4 Fatores de risco associados à violência vicária: expressões da complexidade interseccional 

	A violência vicária é atravessada por múltiplos fatores que não a originam, mas a intensificam, perpetuam e dificultam seu enfrentamento. Tais fatores, frequentemente observados nos atendimentos realizados na Casa da Mulher Brasileira (CMB) de Campo Grande-MS, envolvem questões subjetivas e estruturais, como dependência química, contextos sazonais, vulnerabilidade social e ausência de políticas públicas efetivas. 
	Em 2024, conforme dados do Dossiê Mulher Campo-Grandense (2025), mais de 6 mil atendimentos foram registrados na unidade, com 37,9% relacionados à violência psicológica e 33,4% à violência física - modalidades frequentemente associadas à coação por meio dos filhos ou outros entes queridos, em um claro padrão vicário de controle. Além disso, 20,9% das mulheres atendidas declararam não possuir renda, o que evidencia a dependência econômica como obstáculo central para romper ciclos de abuso. 
	Tais dados são reforçados no cotidiano das escalas noturnas, como mostra o diário de 04 de setembro de 2023:  
	 
	"Ela não consegue sair da casa porque ele ameaça tirar as crianças, e diz que se ela denunciar, ninguém acreditará porque ‘ele paga tudo’. Está desempregada e disse que não tem para onde ir." (Diário de Campo, 04 set. 2023). 
	Para atender à complexidade desses contextos, o quadro a seguir sintetiza os principais fatores de risco identificados a partir dos diários de campo e dos dados institucionais: 
	Tabela

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto. 
	A análise integrada desses fatores permite observar que a violência vicária se sustenta sobre a sobreposição de desigualdades estruturais, emocionais e institucionais. O uso abusivo de substâncias químicas aparece como uma das variáveis mais recorrentes, muitas vezes vinculado à desorganização psíquica do agressor, ao aumento da letalidade e ao agravamento das ameaças. Os transtornos mentais, embora nem sempre formalmente diagnosticados, surgem em narrativas de surto, agressividade e ausência de controle emocional. Esses elementos, somados à negligência da rede em prover cuidado integral em saúde mental, tornam-se catalisadores da violência (Modena, 2025). 
	Fatores sazonais, como datas festivas e períodos de pagamento de salários, também se destacam como momentos críticos, nos quais as tensões familiares se intensificam, especialmente quando envolvem disputas de guarda e reativação de vínculos afetivos. Na experiência da CMB, os meses de janeiro, abril e setembro registraram picos de atendimento relacionados a episódios de violência vicária. 
	A vulnerabilidade econômica, por sua vez, constitui o pano de fundo comum a grande parte dos atendimentos. Mulheres jovens, negras e moradoras das regiões periféricas de Campo Grande - como Anhanduizinho e Lagoa - representam a maioria das usuárias. A dependência financeira, aliada e à sobrecarga do cuidado materno, reduz sua autonomia e expõe seus filhos à manipulação emocional e física por parte do agressor. 
	Como ressalta Valesca Zanella (2022), “compreender o sofrimento psíquico não como patologia individual, mas como expressão de uma realidade social estruturada por desigualdades e opressões” é essencial para uma atuação que ultrapasse a responsabilização individual da vítima e enfrente as raízes estruturais da violência. 
	Assim, não se trata apenas de identificar fatores de risco isolados, mas de compreender como eles operam em rede com as formas de dominação de gênero, classe e raça. A formulação de políticas públicas eficazes exige o reconhecimento dessa complexidade, promovendo respostas intersetoriais baseadas em diagnóstico territorial, escuta qualificada e atenção contínua às mulheres e crianças expostas à violência vicária. 
	2.5 Impactos psicossociais da violência vicária e a necessidade de ações intersetoriais. 

	A violência vicária produz impactos psicossociais profundos, cujas consequências se estendem para além da mulher em situação de violência, afetando também crianças, familiares e toda a rede de apoio que compõem seu entorno. Quando o agressor utiliza os filhos, filhas ou pessoas próximas como instrumento de punição e controle, a agressão se intensifica e assume contornos de tortura emocional, provocando danos muitas vezes irreversíveis à saúde mental dos envolvidos. No cotidiano da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande-MS, esse tipo de violência é recorrente nas escalas noturnas, como evidenciam diversos relatos registrados nos diários de campo da autora. 
	“A criança ficou no portão. Ele dizia: ‘se você não voltar, eu sumo com ela’.” (Diário de campo - CMB, 13 set. 2023).  
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